
 
PODER LEGISLATIVO 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº0003/2024/CMA/RO 
 

 

A CAMARA MUNICIPAL DE ARIQUEMES 
 

Objeto:   Contratação de empresa operadora de Plano de Assistência à Saúde coletivo empresarial, que 

atenda integralmente ao disposto na Lei nº 9656/98 e legislações complementares pertinentes, para 

prestação continuada de serviços de assistência médica hospitalar, ambulatorial, laboratorial, auxiliar de 

diagnóstico e tratamento, com obstetrícia, acomodação hospitalar enfermaria, sem coparticipação e com 

abrangência nacional, para atender a Câmara Municipal de Ariquemes por um período de 12 (doze) 

meses podendo ser prorrogado em conformidade com a lei.  
 

VALOR ESTIMADO: R$ 892.679,28 (Oitocentos e noventa e dois mil, seiscentos e setenta e nove 

reais e vinte e oito centavos) 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 07/05/2023 a partir da 09:00:00 horas.  

(HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF) 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO 
 

MODO DE DISPUTA: Aberto (Decreto Federal nº 10.024/2019) 
 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitanet.com.br 

 
 

Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, 

automaticamente, para o primeiro dia útil, ou de expediente normal, subsequente ao ora fixado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.licitanet.com.br/


 
PODER LEGISLATIVO 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

           EDITAL DE LICITAÇÃO  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº0000/2024 
 

1. DO OBJETO 

1.1 Objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para: Contratação de 

empresa operadora de Plano de Assistência à Saúde coletivo empresarial, que atenda integralmente 

ao disposto na Lei nº 9656/98 e legislações complementares pertinentes, para prestação continuada de 

serviços de assistência médica hospitalar, ambulatorial, laboratorial, auxiliar de diagnóstico e 

tratamento, com obstetrícia, com acomodação hospitalar enfermaria, sem coparticipação de 

abrangência nacional, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus 

anexos. 

1.2 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, POR ITEM observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus anexos quanto às especificações do objeto. 

1.3 Não serão contratadas  as empresas que apresentarem preços inexequível ou de difícil 

comprovação da veracidade do real desconto sobre o valor do combustivel. 
 

2. CRITERIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

2.1   O objeto será adjudicado à licitante que ofertar o menor preço unitário mensal, por beneficiário. 
 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1 Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema “PREGÃO 

ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/. 

3.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao Pregão na forma eletrônica. 

3.4 O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir 

do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.5 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação. 

4.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3 A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições 

estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas 

administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas 

condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame. 

4.4 Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou 
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reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler 

atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do 

ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA). 

4.5 Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em 

campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que 

sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem 

como a descritiva técnica constante do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA). 

4.6 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o 

licitante às sanções previstas no edital e Lei Federal nº 14.133/21. 

4.7 Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO: 

4.7.1 Somente poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados cujo 

objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste 

Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente 

credenciadas, através do site https://licitanet.com.br/ 

4.7.2 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão 

a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância 

das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo. 

4.7.3 Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade 

exclusiva do licitante, não sendo da Câmara Municipal de Ariquemes, em nenhum caso, 

responsável pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas transações que forem 

efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão. 

4.7.4 As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início 

da sessão pública via internet. 

4.7.5 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site https://licitanet.com.br/ 

4.7.6 O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e 

exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica 

para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

4.7.7 O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou 

a Câmara Municipal de Ariquemes, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros. 

4.7.8 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para 

imediato bloqueio de acesso. 

4.7.9 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 

sujeitará a licitante às sanções previstas no art. 156º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.8 Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam 

enquadradas nos seguintes casos: 
 

a) Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 
b) Empresa que estiver em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de 

concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação; Ressalva: É possível a participação 

de empresa em recuperação judicial, desde que amparada em certidão emitida pela instância 

judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a 

participar de procedimento licitatório nos termos da lei. (TCU, Ac. 8.271/2011-2ª Cam., Dou de 

04/10/2011). 

c) Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

d)  Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com este 
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Município. 

e) Enquadrada nas vedações previstas no artigo 14º da Lei nº 14.133/21. 
 

 

JUSTIFICATIVA PARA VEDAÇÃO CONSÓRCIO: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e 

oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico profissional e operacional suficiente 

para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em “consórcio” 
no Pregão em tela.. 

 

4.9 A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha privativa do 

licitante. 

4.10 Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos 

referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma 

oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país. 

4.11 Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando apresentados em 

língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o 

idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado neste país. 

4.12 Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias 

em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital. Admitem-

se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração da proposta 

de preços. 

4.12.1 Poderá ser utilizado certificado digital para a assinatura dos documentos. 

4.13 Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a 

responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados. 

4.14 O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

4.15 Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar nº 

123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como 

aos demais avisos emitidos pela Pregoeira ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos 

adequados. 
 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (https://licitanet.com.br/), 

concomitantemente com os documentos de HABILITAÇÃO exigidos no edital, proposta com a 

DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE, 

PREÇO e a MARCA (CONFORME SOLICITA O SISTEMA – SE FOR CASO) vedada a 

identificação do titular da proposta, até o horário limite de início da Sessão Pública, horário de 

Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, 

automaticamente, a etapa de envio dessa documentação. 

5.1.1 Em caso   de   identificação   do   titular   da   proposta   registrada,   esta   será 

DESCLASSIFICADA pela pregoeira. 

5.1.2 A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema 

Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em 

sessão pública. 

5.1.3 O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de 

discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as 

especificações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às 

últimas. 

5.1.4 Na Proposta de Preços registrada/inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que 
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o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, 

fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto 

desta licitação. 

5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão 

encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal 

e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.2.1 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.2.2 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

5.2.3 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento do 

envio de lances 

5.2.4 O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, 

bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão. 
 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

6.1.1 Valor unitário e total do item; 

6.1.2 Marca; (SE FOR O CASO) 

6.1.3 Modelo; (SE FOR O CASO) 

6.1.4 Em se tratando de produtos de fabricação da empresa, os campos marca e modelo deverão ser 

preenchidos sem identificar o titular da proposta; (Exemplo: a palavra “marca própria”). 

6.1.5 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 

registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens. 

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 
 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FORMULAÇÃO DE 

LANCES E ENVIO DAS PROPOSTAS ADEQUADAS 
 

7.1 No horário estabelecido neste Edital, a pregoeira abrirá a sessão pública, verificando as propostas 

de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as 

especificações e condições detalhadas NO ITEM 6.1 DO EDITAL. 
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7.1.1 A pregoeira poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta 

ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do 

sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, 

ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas 

que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 

7.2 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente 

inexequível, a pregoeira obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então 

DESCLASSIFICARÁ. 

7.3 O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexequível, caso 

o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade. 

7.4 Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site 

https://licitanet.com.br/, conforme Edital. 

7.4.1 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.4.2 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.4.3 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser conforme descrito no Termo de Referência (Anexo I). 

7.4.4 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 

serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7.5 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.5.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 

de duração da sessão pública. 

7.5.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

7.5.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-

á automaticamente. 

7.5.4 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a 

pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 

de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.5.5 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E 

TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no 

ANEXO – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir 

com o exigido, a pregoeira, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido 

lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente 

caso a licitante permaneça inerte. 

7.6 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar; 

7.6.1 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação 

do detentor do lance; 

7.7 Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, a pregoeira poderá alertar o proponente sobre o 
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valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser 

confirmado ou reformulado pelo proponente; 

7.8 A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema 

eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item; 

7.9 No caso de desconexão com a pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, 

o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances; 

7.10 A pregoeira, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 

realizados; 

7.11 Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação no site https://licitanet.com.br/. 

7.12 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão; 

7.13 A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na 

manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas 

de preços; 

7.14 Em relação a itens NÃO exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática. O sistema 

identificará em coluna própria às microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 

da LC nº 123, de 2006. 

7.15 Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores 

a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances; 

7.16 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.17 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.18 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.19 Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, convocação será em favor da 

proposta originalmente vencedora do certame; 

7.20 O disposto no item 7.14 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 

7.21 Em igualdade de condições, como critério de desempate, será observado o art. 60º da Lei Federal 

14.133/2021; 

7.22 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as   

propostas empatadas. 

7.23 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 
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seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 

Edital. 

7.24 A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que envie a proposta adequada ao último 

lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

7.24.1 A proposta do licitante classificado em primeiro lugar adequada ao último lance ofertado 

deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas no próprio sistema, a contar da 

solicitação da Pregoeira e deverá: 

7.24.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 

pelo licitante ou seu representante legal. 

7.24.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

7.24.1.3 O licitante poderá assinar a proposta final que é disponibilizada no sistema (ASSINAR 

P.FINAL). 

7.24.1.4 O LICITANTE DEVERÁ COLOCAR NO CAMPO OBSERVAÇÃO DO SISTEMA OU 

INFORMAR NO CHAT OU ENVIAR; O REPRESENTANTE LEGAL PARA FINS DE 

ASSINATURA DO CONTRATO E DADOS BANCÁRIOS PARA PAGAMENTO). 

7.24.1.5 O EMAIL INFORMADO PELA LICITANTE DEVERÁ SER DO REPRESENTANTE 

LEGAL DA EMPRESA, POIS ESSE EMAIL SERÁ UTILIZADO PARA 

ENCAMINHAMENTO DAS ATAS E CONTRATOS PARA ASSINATURA. 

7.24.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

7.24.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

7.24.4 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e 

o valor global em algarismos e por extenso. 

7.24.5 Quando da atualização da proposta de preço, o licitante deverá atualizar observando os valores 

unitários e globais os quais deverão ser menores ou iguais aos valores máximos/referência 

expressos no termo de referência. 

7.24.6 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 

estes últimos. 

7.24.7 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação. 

7.24.8 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 

de outro licitante. 
 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação a ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos. 

8.2 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação (artigo 59, inciso III da Lei nº 14.133/2021). 
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8.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita; 

8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

8.6 A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

8.6.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 

8.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 

de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados 

por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem 

prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6.3 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.6.4 Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

8.6.5 A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.6.6 Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.6.6.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.6.7 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 

LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.6.8 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada ME/EPP, esta poderá ser adjudicada ao 

vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes,  desde que 

pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

8.6.8.1 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 

ocorrer pelo menor preço. 

8.6.8.2 Será dada a prioridade de contratação das cotas reservadas quando forem homologados aos 

licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos 

em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, 

conforme vier a ser decidido pela Administração. 

8.6.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do 
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licitante, observado o disposto neste Edital. 

8.6.10 Caso entenda necessário, a Pregoeira ou a Autoridade Competente poderá instaurar diligência 

para fins de aferição de exequibilidade das propostas. Tal diligência poderá ocorrer em qualquer 

fase da licitação, sendo que a Pregoeira ou a Autoridade Competente poderá determinar que o 

licitante faça prova de que possui condições de cumprir o objeto do Edital, através: 

a)     Da apresentação de planilha de custos; ou 

b) Da comprovação (documentos, notas fiscais, recibos etc.) que o preço proposto é coerente com os 

de mercado e que tem condições de cumprir com as obrigações assumidas. 

8.6.11 A diligência servirá como subsídio para decisão da Pregoeira ou da Autoridade sobre a 

aceitabilidade da Proposta apresentada com indício de ser inexequível. 

8.7 Será julgada inabilitada a proponente que: 

a) deixar de atender alguma exigência constante do presente Edital; 

b) deixar de apresentar algum dos documentos exigidos no Edital para comprovação da 

habilitação, independentemente de ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

c) apresentar declaração ou documentação que contenha qualquer vício de ordem formal, que 

dificulte, impossibilite a compreensão ou invalide o documento; 

d) apresentar declaração ou qualquer outro documento com conteúdo falso ou adulterado; 

e) apresentar documento de regularidade fiscal ou trabalhista vencido. Não se aplica esta regra 

quando o licitante for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

 

9 DA HABILITAÇÃO 
 

9.1  Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro: 

9.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS; 

9.1.2 Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública 

Estadual – CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011; 

9.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa CNIA, do 

Conselho Nacional de Justiça – CNJ, que resultará em efeitos de inabilitação a depender da 

natureza da sanção aplicada. 

9.1.3.1 Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores –SICAF; 

9.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

9.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

9.3.2 Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

9.3.3 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
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antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.3.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 

inabilitação. 

9.3.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

9.3.6 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.3.7 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.3.8 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, 

bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o 

recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento 

comprobatório de autorização para a centralização. 

9.4 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 

nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 

9.4.1 RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede ou; 

b) Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor 2, devidamente 

registradas e arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, em se 

tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores, ou; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova da 

diretoria em exercício, ou; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir; 

e) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, ou; 

f) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede. 

g) Prova de Inscrição no CNPJ. 

h) Documentos de identificação contendo RG e CPF do(s) sócio(s) ou sócio administrador; 
 

9.4.2 RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL: 
 

a) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida 

pela Caixa Econômica Federal em vigor; 
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b)Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os 

mesmos efeitos da CNDT conforme lei 12.440, de 07 de julho de 2011, em vigor. 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos. Federais e à Dívida Ativa da 

União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional, em vigor; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 

mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado em vigor; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 

mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município; 
 

9.4.3 RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 a) Certidão (ões) Negativa (s) de Recuperação Judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e 

recuperação judicial) expedida (s) pelo (s) distribuidor (es) de sua sede, expedida nos últimos 90 

(noventa) dias, contemplado no cadastro da SUPEL, podendo ser consultado pelo Pregoeira 

desde que a licitante tenha cadastrado e esteja atualizado, bem como é permitida a emissão on 

line e gratuita no site de alguns sistemas judiciários brasileiros, podendo a Pregoeira emitir via 

on line caso as licitantes deixem de apresentar e desde que o sistema do Poder Judiciário 

pertinente esteja funcionando e a emissão seja gratuita; 

b) A Pregoeira poderá solicitar a qualquer tempo complementação dos documentos 

contemplados pelo Cadastro de Fornecedores ou aquele que entender necessário. 

c) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. Caso o 

documento não declare sua validade somente será aceito documento expedido no máximo 90 

(noventa) dias antes da data do recebimento das propostas. 

d) Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a 

licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado na 

Junta Comercial do Estado, para que o(a) Pregoeiro(a) possa aferir se esta possui Patrimônio 

Líquido (licitantes constituídas há mais de um ano) ou Capital Social (licitantes constituídas há 

menos de um ano), de 5% (cinco por cento) do valor estimado do item que o licitante estiver 

participando.  

b.1) no caso do licitante classificado em mais de um item/lote, o aferimento do cumprimento da 

disposição acima levará em consideração a soma de todos os valores referencias;  

b.2) caso seja constatada a insuficiência de patrimônio líquido ou capital social para a 

integralidade dos itens/lotes em que o licitante estiver classificado, a Pregoeira o convocará para 

que decida sobre a desistência do(s) item(ns)/lote(s) até o devido enquadramento a regra acima 

disposta;  

b.3) as regras descritas nos itens b.1 e b.2 deverão ser observadas em caso de ulterior 

classificação de licitante que já se consagrou classificado em outro item(ns)/lote(s). 
 

9.4.4 RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Atestado de Capacidade Técnica da Empresa, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, comprovando a execução satisfatória do objeto da presente licitação, 

observando-se que tal(is) atestado(s) não seja(m) emitido(s) pela própria empresa ou por empresa 

do mesmo grupo empresarial. O atestado deverá conter as seguintes informações: Nome, CNPJ e 

endereço completo do emitente; Descrição do produto fornecido ou serviço prestado; Nome da 

empresa que prestou(s) o(s) serviço(s); Data de emissão; Assinatura e identificação do signatário 

(nome e cargo ou função que exerce junto à emitente) 
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9.4.5 O objeto social descrito no ato constitutivo referente às alíneas a), b), c) d) e) ou f) deste 

item (9) deverão possuir ramo de atividade compatível ao objeto deste edital. 

9.4.6 As declarações exigidas para habilitação na lei 14.133/2021 (artigos 62 e 68) serão geradas 

pela Pregoeira no próprio sistema licitanet e anexadas ao processo licitatório. 

9.4.7 Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos apresentados apurada 

pela Pregoeira, mediante simples conferência ou diligência, implicará na inabilitação da 

respectiva licitante e envio dos documentos para o M.P.A (Ministério Público de Ariquemes), 

para apuração, se possível, de prática delituosa, conforme art. 155 e seguintes da Lei Federal 

14.133/21. 

9.4.8 Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital. 

9.4.9 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 

uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.4.10 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

9.4.11 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 

igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

9.4.12 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 

9.4.13 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.4.14 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.4.15 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

9.4.16 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

9.4.17 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre 

o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 

licitante nos remanescentes. 

9.4.17.1 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

9.4.17.2 As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de 

emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de abertura da 
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sessão deste Pregão. 
 

10 DOS RECURSOS 
 

10.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e 

por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

10.2 Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 

de admissibilidade do recurso. 

10.3 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

10.4 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico. O prazo para apresentação de contrarrazões ao 

recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal 

ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.5 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.6 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 
 

11 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 

11.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

11.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

11.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

11.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 
 

12 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

12.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 

12.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 
 

13 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 

13.1     Conforme regras constantes do Termo de Referência. 
 

14 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
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14.1  Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

14.2 Os adjudicatários serão convocados eletronicamente por meio do e-mail, para assinar o contrato, 

nos termos da Minuta de Contrato a convocação se dará imediatamente, devendo o(s) 

responsável(is) assinar o contrato, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

14.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-

lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

14.2.2 No caso de ser indicado signatário sem os devidos poderes para responder e contrair obrigações 

pela CONTRATADA, serão aplicadas as penalidades previstas neste contrato e na lei. 

14.2.3 A convocação para a assinatura do instrumento contratual ocorre unicamente através do e-mail e 

telefone informados pela CONTRATADA. 

14.2.4 Após envio do contrato para assinaturas, a CONTRATADA deverá assiná- lo no prazo máximo 

de 3 (três) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das 

sanções cabíveis. 

14.2.5 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período,por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

14.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

a) referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 

as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

b) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

c) a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137, 138 

e 139 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos já 

citados acima. 

14.4 O prazo de vigência da contratação e a possibilidade de sua prorrogação é conforme previsão no 

instrumento contratual ou no termo de referência. 

14.5 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

14.6 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 

no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem 

prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 

convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 

requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita 

a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

15 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
 

15.1    Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

 

16 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

16.1     As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Edital. 
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17 DO PAGAMENTO 
 

17.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

17.2 Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o pagamento será 

realizado acrescido de atualização financeira, entre as datas do vencimento e do efetivo 

pagamento, de acordo com a variação sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC, “pro- 

rata tempore” ou outro índice que venha substituí-lo, conforme a legislação vigente, acrescido de 

juros de 1% ao ano. 
 

18 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

18.1   Nos termos da Lei nº 14.133/21 art. 156 e de seus paragrafos 1º ao 9º, aplicar a Contratada 

inadimplente as seguintes penalidades: 

I.Advertência; 

II. Multa, sobre o valor contratado, no seguinte percentual; 

III. Impedimento de licitar e contratar; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

  I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

  II - as peculiaridades do caso concreto; 

  III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

  IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 

§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do 

contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta 

por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 

responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 

§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta 

Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 

tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta 

Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 

caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica e 

observará as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de 

Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou 

fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e 

pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva 
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de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste 

parágrafo, na forma de regulamento. 

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo. 

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 § 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 

19 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

19.1  Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

19.2 A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica através do sistema no site 

https://www.licitanet.com.br/processos.html. 

19.3 Caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação. 

19.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

19.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados a 

Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

deverão ser realizados por forma eletrônica através do sistema. 

19.6 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

19.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

19.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pela pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

19.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 
 

20 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

20.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata da sessão no sistema eletrônico. 

20.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pela Pregoeira. 

20.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública a observarão o 

horário de Brasília – DF. 

20.4 No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

20.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

20.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
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Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

20.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se- á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horário de expediente 

na Administração. 

20.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

20.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.10 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico, 

http://transparencia.camaradeariquemes.ro.gov.br/ , www.licitanet.com.br também poderão ser 

lidos e/ou obtidos no endereço Cassiterita, 1369, centro, Ariquemes - Ro, CEP: 76.872-869, nos 

dias úteis, no horário das 08h00min horas às 13h00min (segunda feira) no horário das 08h00min 

horas às 13h00min horas (terça feira a sexta feira), mesmo endereço e período no qual os autos 

do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

20.11 O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação 

ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, 

civis e penais cabíveis. 

20.12 Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido. 

20.13 Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, a Pregoeira poderá, a 

seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados. 

20.14 Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares entre si, de 

modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será 

considerado especificado e válido. 

20.15 A Pregoeira, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante o 

certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que 

não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos 

licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme disposto no § 2°, do art. 59 e 

art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21. 

20.16 O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a inabilitação 

do licitante. 

20.17 As decisões da Pregoeira serão publicadas no Diário Oficial do Município 

https://www.diariomunicipal.com.br/arom/ e divulgadas no portal de transparência 

http://transparencia.camaradeariquemes.ro.gov.br/ e https://licitanet.com.br/ 

20.18 A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e 

condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria. 

20.18.1 Os licitantes serão avaliados conforme Manual do Fornecedor, disponibilizado juntamente com 

o edital. 

20.19 A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a Câmara 

Municipal de Ariquemes revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, 

derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento 

dos licitantes. 

20.20 Para atender a seus interesses, a Câmara Municipal poderá alterar quantitativos, sem que isto 
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implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites estabelecidos no art. 

125, da Lei Federal nº 14.133/21. 

20.21 A Câmara Municipal poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, os prazos 

para recebimento das propostas ou para sua abertura. 

20.22 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o 

da Comarca de Ariquemes. 

20.23 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
  

20.23.1 ANEXO I –Termo de Referência 

20.23.2 ANEXO II – Modelo de proposta 

20.23.3 ANEXO IV – Dados do representante legal 

20.23.2         ANEXO V – Minuta de Contrato  
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TERMO DE REFERÊNCIA 
Processo Administrativo 0090.01.01-2024 

 

1.  INTRODUÇÃO 
 

1.1. Em atendimento à Lei Federal nº 14.133, art. 6º, XXIII, elaboramos o presente Termo de 

Referência, para que através dos procedimentos legais pertinentes, estabelecer as condições e 

diretrizes que disciplinarão a devida contratação em referencia. 

 

1.2  DO OBJETO 
 

1.2.1 Contratação de Empresa Especializada em Plano de Assistência à Saúde Coletivo 

Empresarial, por intermédio de plano de assistência médico-hospitalar, ambulatorial, 

laboratorial ou operadora de plano de saúde com acomodação hospitalar enfermaria, sem 

coparticipação e com abrangência nacional, com fim de alcançar o pleno atendimento à 

Legislação Nacional Lei 9656/98 e Rol de procedimentos da ANS, visando a melhoria da 

qualidadede vida dos agentes públicos. 
 

1.3.  DAS DEFINIÇÕES 

1.3.1  USUÁRIOS - Os inscritos no plano de assistência à saúde na condição de beneficiários: 

titulares e dependentes.  

1.3.2  BENEFICIÁRIO TITULAR – O servidor público ativo (efetivos e comissionados), 

inativo, cedidos e inativos conforme previsão legal da Câmara Municipal de Ariquemes.  

1.3.3  BENEFICIÁRIO DEPENDENTE - Os cônjuges, companheiros (as), filhos dos 

beneficiários titulares, enteados e menores sob guarda, conforme definido neste Termo de 

Referência.  

1.3.4  MENSALIDADE DO BENEFICIÁRIO TITULAR - Valor a ser estabelecido para 

pagamento pelo beneficiário titular quando do preenchimento do termo de adesão ao 

plano de assistência à saúde coletivo empresarial, incluindo os seus dependentes, e o 

valor correspondente à mensalidade dos beneficiários dependentes.  

1.3.5   REDE CREDENCIADA - Hospitais, centros médicos, consultórios, clínicas, laboratórios, 

médicos e outros profissionais colocados à disposição dos usuários do plano de 

assistência à saúde coletivo empresarial por intermédio da Contratada. 

1.3.6  ABRANGÊNCIA DA REDE - Localidades em que a Contratada oferece rede 

credenciada, composta por instituições e profissionais na área de medicina, terapia e 

outras especialidades previstas no Rol de Procedimentos e Eventos da ANS.  

1.3.7  OPERADORA - Empresa com registro junto a ANS responsável pela prestação de 

assistência médica ambulatorial e hospitalar, fisioterápica, psicológica e farmacêutica na 

internação, compreendendo partos e tratamentos, centro de terapia intensiva, ou similar, 

para tratamento das doenças listadas na Classificação Estatística Internacional de 

Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde, da Organização Mundial de Saúde, 

com cobertura e rede credenciada na área geográfica de atuação da Câmara Municipal de 

Ariquemes e garantia de atendimento de urgência e emergência em todo território 

nacional, na forma disciplinada pela Lei n° 9.656, de 1998 e normativos expedidos pela 

Agencia Nacional de Saúde Suplementar (ANS).  

1.3.8  PLANO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE – É um serviço oferecido por operadora, 

empresa privada de assistência à saúde, com o intuito de prestar assistência médica e 
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hospitalar.  

1.3.9  PARTICIPAÇÃO DO SERVIDOR  – Parcela devida pelo servidor no custeio do plano 

de saúde referente aos seus dependentes devidamente autorizada.  

1.3.10  REMOÇÃO – deslocamento dos usuários para o atendimento hospitalar, na forma 

regulamentada neste Termo de Referência, para garantir os prazos máximos de 

atendimento.  

1.3.1.11 CARÊNCIA - É o tempo que o beneficiário terá que esperar para ser atendido pelo plano 

de assistência à saúde em um determinado procedimento, observado os regramentos da 

ANS. 
 

1.4         QUANTITATIVO E VALOR ESTIMADO 
 

1.4.1  Valor Total estimado:  R$892.679,28 (Oitocentos e noventa e dois mil, seiscentos e 

setenta e nove reais e vinte e oito centavos) 

 

Item Quant Und DISCRIMINAÇÃO DO 

OBJETO 

Estimado 

 V. Unit 

Valor Total 

01 12 Meses 

Contratação de Empresa 

Operadora de Plano de 

Assistência à Saúde Coletivo 

Empresarial, que atenda 

integralmente ao disposto na Lei 

nº 9656/98 e legislações 

complementares pertinentes, para 

prestação continuada de serviços 

de assistência médica hospitalar, 

ambulatorial, laboratorial, 

auxiliar de diagnóstico e 

tratamento, com obstetrícia, com 

acomodação hospitalar 

enfermaria, sem coparticipação, 

de abrangência nacional, 

R$74.389,94 R$892.679,28 

 

1.4.2 Quantitativo estimado de 52 (cinquenta e dois) beneficiarios titulares; 

 
Faixa etária Beneficiários Mensalidade Valor mensal  

(Mensalidade x 

Beneficiários) 

Valor anual 

0 a 18 -    

19 a 23 -    

24 a 28 -    

29 a 33 -    

34 a 38 6 R$ 892,25 R$5.353,50 R$  64.242,00 

39 a 43 9 R$1.003,59 R$9.032,31 R$108.387,72 

44 a 48 8 R$1.189,02 R$9.512,16 R$114.145,92 

49 a 53 3 R$1.407,23 R$4.221,69 R$50.660,28 

54 a 58 10 R$1.705,46 

 

R$17054,60 R$204.655,20 

+ de 58 16 R$1.825,98 R$29.215,68 R$350.588,16 
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TOTAL 52 R$8.023,53 R$74.389,94 R$892.679,28 
 

1.5  DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS  
 

1.5.1   Assistência Médica – Ambulatorial, Hospitalar com Obstetrícia, conforme a Lei 

nº9.656/98: 

1.5.2   A Assistência Médica será efetuada nos Ambulatórios, Laboratórios, Hospitais e 

Consultórios próprios ou credenciados da PROPONENTE, em obediência ao Rol de 

Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS, vigente a época do evento 

1.5.3  A contratada deverá possuir na sua rede credenciada/referenciada/própria, médicos, 

laboratórios, hospitais, clínicas, estabelecimentos que realizam exames complementares, 

credenciados em todas as especialidades reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina, 

com abrangência nacional, em número suficiente para garantir e assegurar a cobertura e 

atendimento aos serviços cobertos pelo plano, bem como possibilidade de escolha; 

1.5.4   A comprovação da rede mínima de atendimento é obrigatória no ambito Municipal e deverá 

ser feita pela apresentação de relação ou manual atualizado com nomes, endereços e 

telefone de médicos, hospitais ou clínicas de pronto atendimento e laboratórios 

credenciados para atendimento. A apresentação pode ser realizada através de endereço 

eletrônico.  De acordo com o acórdão TCU nº 2535/2013, “Nas licitações para a 

contratação de empresa para operar plano ou seguro privado de saúde, a definição de 

uma rede mínima de estabelecimentos credenciados não constitui, a priori, irregularidade, 

pois objetiva resguardar o interesse da Administração de que os beneficiários tenham 

acesso a uma rede adequada de assistência à saúde.” 

1.5.5  A prestação de serviços será automática, com cobertura imediata e sem carências, sem 

cobertura parcial temporária e sem agravo, a todos os beneficiários indicados pela Câmara 

Municipal, tanto os atuais, inclusive os pacientes crônicos em tratamento, como aqueles 

que vierem a adquirir o direito, em qualquer época da vigência do contrato, não sendo 

permitida a realização de triagem médica pela operadora. 

1.5.6  Os atendimentos pela rede própria ou de credenciados/referenciados, serão efetuados 

mediante apresentação de carteiras previamente distribuídas, sem qualquer ônus adicional 

para os beneficiários participantes do plano de Saúde. 

1.4.7 As exclusões de cobertura do plano de Saúde deverão limitar-se às disposições das 

normas vigentes editadas pelo CONSU ou ANS que tratam da matéria. 

1.4.8 A contratada, no início da vigência do contrato, obriga-se a assumir todas as despesas 

com tratamentos hospitalares em andamento, inclusive aqueles realizados em UTI ou 

similares, UTI Neonatal, Unidade Coronariana e Unidade Respiratória, com a inclusão de 

todo o material necessário e utilizado, ligados ao ato cirúrgico. 
 

2.  ESPEFICIAÇÕES DOS SERVIÇOS  
 

2.1      Prestação de assistência médica, hospitalar e obstétrica, ambulatorial e laboratorial em nível 

nacional, com atendimento de urgência e emergência em nível nacional, em todas as 

especialidades reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina e demais órgãos 

fiscalizadores do exercício profissional, que estejam previstas neste Termo de Referência 

e, ainda, qualquer procedimento clínico e cirúrgico com os respectivos exames 

complementares de diagnóstico necessários para o pleno desempenho das especialidades 

abaixo elencadas: 
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1. Acupuntura;  

2. Alergia e Imunologia;  

3. Anestesiologia;  

4. Angiologia;  

5. Cancerologia; 

6. Cardiologia e Cirurgia Cardiovascular;  

7. Cirurgia de Cabeça e Pescoço;  

8. Cirurgia da Mão; 

9. Cirurgia do Aparelho Digestivo; 

10. Cirurgia Geral inclusive vídeo-laparoscópica;  

11. Cirurgia Pediátrica; 

12. Cirurgia Plástica reparadora e restauradora de função;  

13. Cirurgia Torácica; 

14. Cirurgia Vascular;  

15. Clínica Médica  

16. Dermatologia; 

17. Endocrinologia e Metabologia  

18. Endoscopia; 

19. Fisiatria;  

21. Fisioterapia;  

22. Fonoaudiologia;  

23. Gastroenterologia;  

24. Geriatria; 

25. Ginecologia e Obstetrícia;  

26. Hematologia;  

27. Hemoterapia;  

28. Histopatologia;  

29. Infectologia;  

30. Mastologia; 

31. Medicina Intensiva;  

32. Medicina  Nuclear;  

33. Medicina Preventiva;  

34. Medicina do Trabalho;  

35. Medicina Física e Reabilitação 

36. Nefrologia (inclusive Litotripsia);  

37. Neurocirurgia; 

38. Neurologia  

39. Nutrologia; 

40. Oftalmologia; 

41. Ortopedia e Traumatologia;  

42. Otorrinolaringologia; 

43. Patologia Clinica/Medicina Laboratorial;  

44. Pediatria; 

45. Pneumologia;  

46. Proctologia;  

47. Psicologia;  
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48. Psiquiatria;  

49. Radiologia;  

50. Radioterapia;  

51. Reumatologia; 

52. Terapia Ocupacional;  

53. Urologia. 
 

2.2.     A CONTRATADA deverá efetuar a prestação de serviços aos beneficiários em assistência 

médica, hospitalar e obstétrica, ambulatorial e laboratorial, sem coparticipação, com 

abrangencia  nacional, com atendimento de urgência e emergência em nível nacional, de 

acordo com as condições e prazos propostos, sendo a cobertura de consultas médicas em 

número ilimitado, em clínicas básicas e especializadas, reconhecidas pelo Conselho 

Federal de  Medicina - CFM e previstas no presente instrumento, incluindo atendimento de 

emergência 24 (vinte e quatro horas) em todos os dias da semana; 

2.3.   Garantir o acesso do beneficiário aos serviços e procedimentos definidos no Rol de 

Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS para atendimento integral das coberturas 

previstas na Lei n° 9.656, de 3 de junho de 1998, no Município onde o beneficiário 

demandar; 

2.4.     Na hipótese de indisponibilidade ou inexistência de prestador integrante da rede assistencial 

que ofereça o serviço ou procedimento demandado, incluindo urgência e emergência, no 

Município onde o beneficiário demandar o serviço, a contratada deverá: 

a) Garantir o atendimento em prestador não integrante da rede assistencial no mesmo 

município, mediando o pagamento do serviço ou procedimento através de acordo com o 

prestador; 

b) Na indisponibilidade ou inexistência de prestadores nas hipóteses listadas, a contratada 

deverá garantir o transporte do beneficiário até um prestador apto a realizar o devido 

atendimento, assim como seu retorno à localidade de origem; 

c) Nas hipóteses de demora da contratada em garantir o serviço ou procedimento previsto 

nas alíneas 'a' e 'b', ou ainda, de dificuldade de comunicação do beneficiário com a 

contratada, que culminem no pagamento dos serviços e procedimentos pelo beneficiário, a 

contratada deverá ressarci-lo integralmente, conforme cláusula de reembolso; 

d) A escolha do meio de transporte fica a critério da contratada, porém de forma 

compatível com os cuidados demandados pela condição de saúde do beneficiário; 

e) A garantia de transporte deve se estender ao acompanhante nos casos de beneficiários 

menores de 18 (dezoito) anos, maiores de 60 (sessenta) anos, pessoas portadoras de 

deficiência e pessoas com necessidades especiais, estas duas últimas mediante declaração 

médica; 

2.5.     Disponibilizar aos beneficiários contato e atendimento telefônico sobre a garantia de acesso 

prevista nos itens 1.5.2 1.5.3 e 1.5.4, assim como para informações e orientações sobre os 

serviços contratados, rede credenciada, autorização de procedimentos e outras dúvidas que 

possam surgir( seguindo a ARN nº395/16 ou Norma reguladora superveniente); 

2.6.   Cobertura de todos os serviços de apoio diagnóstico e tratamento, bem como os demais 

procedimentos ambulatoriais solicitados pelo médico assistente, ou aqueles solicitados 

pelos médicos membros da Seção Médica deste Regional, incluindo exames periódicos 

anuais; 

2.7.    Cobertura de internações hospitalares em quarto individual com banheiro privativo e com 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9656.htm
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direito a um acompanhante, com fornecimento de alimentação pela unidade hospitalar, 

sendo vedada a limitação de prazo, valor máximo e quantidade, em todas as clínicas 

básicas e especializadas reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina, inclusive 

procedimentos obstétricos; 

2.8.      A cobertura das despesas, incluindo alimentação e acomodação, relativas ao 

acompanhante,  salvo contra-indicação do médico ou assistente responsável, 

especificamente nos casos de internação de: 

a) Crianças e adolescentes menores de 18 anos; 

b) Idosos a partir do 60 anos de idade; 

c) Pessoas portadoras de deficiências e 

d) Gestante durante o trabalho de parto e pós-parto imediato, por indicação do médico 

assistente. 

2.9.     Cobertura de internações hospitalares em centros de terapia intensiva ou similar, vedada a 

limitação de prazo, valor máximo e quantidade, a critério do médico assistente; 

2.10.   O atendimento fora do Estado de Rondônia, deve oferecer prestação de serviços de 

assistência médica, hospitalar e obstetrícia, ambulatorial e laboratorial e far-se-á através de 

todos os profissionais e estabelecimentos próprios ou credenciados pela contratada, não 

podendo haver qualquer discriminação entre quaisquer dos beneficiários; 

2.11.  Cobertura de despesas referentes a honorários médicos, serviços gerais de enfermagem e 

alimentação nos casos de internação hospitalar; 

2.12.  Cobertura de todos os exames complementares indispensáveis ao controle da evolução da 

doença e elucidação diagnóstica, com fornecimento de medicamentos, próteses e órteses, 

conforme solicitação médica, contrastes, anestésicos, oxigênio, transfusão, sessões de 

quimioterapia e radioterapia, conforme prescrição do médico assistente, realizados ou 

ministrados durante o período de internação hospitalar; 

2.13.   Cobertura para os seguintes procedimentos considerados especiais, mesmo quando 

prestados ambulatorialmente, cuja necessidade esteja relacionada à continuidade da 

assistência prestada como internação hospitalar: 

 hemodiálise e diálise peritonial – CAPD; 

 quimioterapia oncológica ambulatorial, como definida no inciso X do Art. 21 da 

Resolução 387/2015; 

 radioterapia: todos os procedimentos listados no Rol de Procedimentos e Eventos em 

Saúde vigente para as segmentações ambulatorial e hospitalar; 

 hemoterapia; 

 nutrição parenteral ou enteral; 

 procedimentos diagnósticos e terapêuticos em hemodinâmica; 

 embolizações listadas no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde vigente à época 

do evento; 

 radiologia intervencionista; 

 exames pré-anestésicos ou pré-cirurgicos; 

 procedimentos de fisioterapia, listados no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde 

vigente à época do evento; 

2.14.   Cobertura de consultas e sessões com nutricionista, fonoaudiólogo e terapeuta ocupacional 

de acordo com o número de sessões estabelecido no Rol de Procedimentos e Eventos em 

Saúde vigente à época do evento, conforme indicação do médico assistente; 

2.15.  Cobertura de psicoterapia de acordo com o número de sessões estabelecido no Rol de 
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Procedimentos e Eventos em Saúde vigente à época do evento, que poderão ser realizadas 

tanto por psicólogo como por médico devidamente habilitado, conforme indicação do 

médico assistente, ou dos psicólogos do quadro da Câmara Municipal de Ariquemes; 

2.16.   Cobertura dos procedimentos de fisioterapia listados no Rol de Procedimentos e Eventos 

em Saúde vigente à época do evento, em número  ilimitado de sessões por ano, que 

poderão ser realizados tanto por fisiatra como por fisioterapeuta, conforme indicação do 

médico assistente; 

2.17.   Nos procedimentos obstétricos, deverá ser estendida a cobertura assistencial ao recém-nato, 

filho natural do usuário do plano, como dependente, isento do cumprimento de períodos de 

carência, desde que a inscrição ocorra no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o 

nascimento ou adoção; 

 

2.18.   Reembolso, nos limites das obrigações contratuais das despesas efetuadas pelo beneficiário, 

titular ou dependente, com assistência à saúde, de acordo com a relação de preços de 

serviços médicos hospitalares praticados pelo plano contratado, pagáveis no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias após a entrega à operadora da documentação adequada; 

2.19.   Quando o beneficiário residir em Localidade que não dispuser de rede credenciada e/ou que 

essa seja considerada insuficiente para a cobertura do contrato e, ainda, na hipótese de 

descumprimento do disposto nos itens 7.1 e 7.2, 7.3 e 7.4, caso o beneficiário, após ter 

feito contato com a contratada ou no caso de não conseguir contato com a contratada, seja 

obrigado a pagar os custos do atendimento, a contratada deverá reembolsá-lo integralmente 

no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data da solicitação de reembolso, inclusive as 

despesas como o transporte, conforme prevê a Resolução Normativa n. 259 da ANS; 

2.20.  As requisições de exames solicitadas por médicos da rede municipal, deverão ser aceitas 

prontamente e, quanto aos exames solicitados por outros médicos não conveniados, serão 

transcritos/trocados na sede administrativa da empresa contratada pela respectiva guia 

padrão; 

2.21.  A contratada deverá absorver automaticamente os tratamentos e procedimentos novos que  

surgirem dentro do período de vigência contratual, bastando para  isso,  o  implemento  dos  

mesmos  como  obrigatórios  através  das Resoluções Normativas da Agência Nacional de 

Saúde Suplementar - ANS; 

2.22.   A contratada deverá proceder a inscrição de filho adotivo menor; 

2.23.  Os serviços de urgência e emergência, assim caracterizados pelo médico assistente, serão 

autorizados imediatamente pela contratada, nos termos da Lei Nº 9.656 de 03 de junho de 

1998, e os serviços que dependem de autorização prévia, fora do domicílio, serão 

autorizados conforme prazos definidos pela RN 259 da ANS, pela operadora do plano de 

saúde, mediante apresentação da carteira de beneficiário e solicitação do médico assistente. 

2.24.  Disponibilizar Guia Médico Eletrônico, de fácil acesso, tanto da rede local quanto da rede 

nacional credenciada, conforme a modalidade de plano a que pertença o beneficiário, 

constando nome, telefone e endereço dos médicos, hospitais, clínicas, casas de saúde, 

centros médicos, laboratórios, institutos e outras entidades da área de saúde e serviços 

auxiliares, devendo o referido guia ser atualizado constantemente; 

2.25.   Emitir as carteiras de identificação dos beneficiários gratuitamente, no prazo de até 30 dias 

quando do início do contrato e até 10 dias durante a sua vigência. 

2.26.  A contratada deverá responsabilizar-se por todos os impostos, taxas, encargos sociais, 

obrigações de ordem trabalhistas, previdenciária e cível, decorrentes das suas atividades. 
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2.27.  É imprescindível que no quadro de profissionais que atendam pelo plano de saúde a ser 

contratado por este Legislativo Municipal exista pelo menos 1 (um) profissional de cada 

especialidade, respeitando principalmente o que preconiza a Lei 9.656/98, as Resoluções 

Normativas nº. 259/268 e nº. 387/2015 da ANS, e demais legislações relacionadas ao 

objeto do presente Termo de Referência, bem como outras que advirem na vigência do 

contrato a ser celebrado entre a Câmara Municipal de Ariquemes e o vencedor da 

Licitação. 
   

3.  JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO: 

3.1.      A contratação em tela está em consonância com o Planejamento Estratégico Participativo 

da Câmara Municipal de Ariquemes e com o objetivo estratégico de promover a saúde 

física e emocional dos servidores, considerando a importância da Assistência 

Complementar em Saúde como um serviço a ser oferecido a todas as “vidas” dos 

servidores ativos, inativos e agentes políticos da Câmara Municipal de Ariquemes, bem 

como seus respectivos dependentes, com objetivo de proporcionar tranqüilidade, segurança 

e garantia de atendimento em caso de fragilidade da saúde, bem maior de todos. 

3.2  Oferecer condições de assistência a saúde para o quadro funcional e seus dependentes é 

fator diferencial na qualidade de vida dos colaboradores e propicia a tranquilidade 

necessária para o bom desenvolvimento das atividades laborais, favorecendo baixo 

índice de absenteísmo. 

3.3    Assim, oferecer um plano de saúde adequado aos servidores além de contribuir para a 

preservação da saúde de seus servidores, é um incentivo a mais na manutenção da 

motivação e comprometimento de seu quadro de servidores ativos e inativos, além de 

minimizar os fatores de riscos, que podem levar o servidor ao absenteísmo.   

3.4  A contratação tem por objetivo dar continuidade à prestação de serviço de assistência 

médica aos servidores ativos e inativos da Câmara Municipal e seus respectivos 

dependentes. 

3.5   A contratação deve observar as coberturas mínimas obrigatórias previstas no Rol de 

Procedimentos e Eventos de Saúde Divulgados pela ANS, que nessa data encontra-se 

disciplinado na Resolução Normativa – RN nº 387/2015, de 28 de outubro de 2015, da 

Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), que constitui a referência básica para 

cobertura mínima obrigatória da atenção à saúde nos planos privados de assistência à 

saúde, contratados a partir de 1º de janeiro de 1999. 

3.6     Nesse contexto, a intenção precípua da Câmara Municipal de Ariquemes é oferecer uma 

assistência à saúde eficiente e digna, seja na atividade funcional, seja na vida privada, e 

evitar ou minimizar os efeitos danosos das doenças sobre a continuidade e qualidade no 

desempenho funcional. 

3.7    A concessão de plano de saúde está alinhada ao Planejamento Estratégico da Câmara, 

especialmente no tocante à diretriz “atrair e reter talentos”. Propiciar este benefício aos 

seus servidores e seus dependentes gera uma relação vantajosa de custo benefício para a 

Câmara Municipal de Ariquemes, principalmente no que diz respeito à melhoria da 

qualidade de vida, à saúde. Além disso, com a assistência à saúde será possível prevenir 

doenças e reduzir o absenteísmo, já que muitos servidores faltam ao trabalho em 

decorrência de patologias, que sendo tratadas adequadamente, podem ser curadas. 

3.8      Em razão do objeto a ser contratado e dado a sua essencialidade, justifica-se a contratação 

do serviço de forma ininterrupta, garantindo a continuidade dos serviços em conformidade 
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com a lei 14.133/2021, vassegurando o funcionamento das atividades finalísticas do órgão 

e a necessidade de garantir o acesso à rede de saúde aos servidores. Assim, a contratação 

em tela poderá estender-se por mais de um exercício financeiro, de modo que sua 

interrupção poderá comprometer o cumprimento da missão institucional. 

3.9     O plano de assistência médica deverá proporcionar agentes publicos e politicos,  melhores 

condições para o cuidado com a saúde, tanto sob a perspectiva de cuidados preventivos 

quanto de tratamentos que porventura sejam necessários, como em casos de acometimento 

de moléstia ou acidente, de acordo com os casos previstos no Rol de Procedimentos e 

Eventos em Saúde da ANS e no futuro Termo de Referência. 

3.10    O plano de assistência médica para o desenvolvimento nacional sustentável, deverá possuir 

ou implementar critérios de sustentabilidades, voltados para redução do consumo de 

energia, reduzir impactos negativos sobre o meio ambiente, descarte de insumos, 

reciclagem, maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local. 

3.11    A Câmara Municipal de Ariquemes, reconhece que a saúde humana é um bem fundamental 

do qual depende o indivíduo para o desenvolvimento de todas as suas atividades 

cotidianas, inclusive a laboral. Assim, considerando que o contrato atual vencerá em 17 de 

junho de 2024, a realização de novo processo licitatório se justifica em razão da 

necessidade de manutenção dos benefícios de assistência médica aos servidores e seus 

dependentes, haja vista todas as vantagens dela decorrentes e sob a perspectiva do interesse 

público desta contratação. 
 

4.  DA REDE CREDENCIADA 
 

4.1.  Os serviços objeto da presente licitação serão prestados através de rede própria e/ou   

referenciada. 

4.2.      A operadora contratada deverá manter ativa, durante toda a vigência do contrato, 

quantidade igual ou superior de estabelecimentos e profissionais constantes da rede 

credenciada informada quando da contratação, comunicando por quaisquer meios de 

divulgação, eventuais alterações em conformidade com a Lei nº 9.656/98, respeitando-se 

o padrão de qualidade dos estabelecimentos e serviços oferecidos. 

4.3.    No caso de inexistência ou indisponibilidade de prestador para realizar procedimento ou 

evento em saúde conforme Rol da ANS, em algum município dentro da área de 

abrangência de cobertura do plano ofertado, o atendimento deverá ser disponibilizado 

conforme Resoluções Normativas da ANS. 

4.4.  A rede credenciada será disponibilizada pela Contratante através de site próprio da 

operadora, constando relação atualizada de médicos, hospitais, com seus respectivos 

endereços e telefones, ou através de Central de Atendimento por telefone. 

4.5.  A operadora contratada deverá disponibilizar, serviço de central telefônica gratuita 

(0800) e/ou outro numero telefônico de atendimento de 24 h (vinte e quatro horas), de 

modo a facilitar o atendimento ao beneficiário nos casos de urgência e emergência, 

visando também auxiliar os interessados na escolha do melhor local para atendimento e 

prestação de outros esclarecimentos e informações com relação à rede credenciada. 

4.6.  Caso haja mudança de prestador de serviço de saúde da rede credenciada, ou em casos de 

substituição de estabelecimento hospitalar, deve-se adotar o que preceitua a Lei n.º 

9.656/98. 
 

5.  CARÊNCIAS, INCLUSÕES E EXCLUSÕES: 
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5.1.  Não deverá ser imposta carência  aos beneficiários por ocasião da implantação do plano 

de assistência médico-hospitalar, laboratorial ou operadora de plano de saúde de 

abrangência nacional objeto do presente Termo, a ser contratado. 

5.2.     As inclusões de beneficiários para efeito de utilização do Plano de Assistência à Saúde a 

ser contratado, serão consideradas a partir da expedição do cartão do mesmo; 

5.2.1.   Os titulares serão excluídos do Plano, nos seguintes casos:  

I – por morte; 

II – demissão ou exoneração; 

III – ao final da Legislatura para a qual fora eleito nos casos dos agentes políticos; 

IV – quando solicitado pelo titular. 

5.2.2.     Os dependentes serão excluídos do Plano de Saúde, nos seguintes casos:  

I - morte; 

II - quando solicitado pelo titular ao qual estiver vinculado; 

III - quando o titular ao qual estiver vinculado for, por qualquer motivo excluído; 

5.3    Quaisquer prejuízos causados pelo uso indevido da carteira de identificação durante o 

período em que permanecer cadastrado no programa e após a vigência de sua exclusão 

do programa, serão de única e exclusiva responsabilidade do beneficiário, o qual deverá 

efetuar o ressarcimento diretamente à CONTRATADA. 
 

6.  DA PESQUISA DE PREÇOS: 

 

6.1. Os preços verificados constituem valores adequados aos praticados no mercado, 

notadamente considerando-se a pesquisa de preço realizada que, diante dos obstáculos e 

das dificuldades reais encontradas, conseguiu seguir, em parte, mas de forma satisfatória, 

de forma que foram pesquisados preços por meio de contratações similares feita pela 

Administração Pública e, também, pesquisa direta com fornecedores do mesmo ramo de 

atividade do objeto a ser contratado, conforme demonstrado na Planilha de Composição de 

Preços constante desse Processo Administrativo; 
 

7.   DA ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DA ASSISTÊNCIA MÉDICA 

 

7.1.    A administração, o acompanhamento e a fiscalização, da Assistência Médica Hospitalar 

ficarão a cargo do (s) Fiscal (ais) de Contrato (indicado pela Secretaria Geral), junto com a 

Coordenação de RH, a quem caberá manter todos os contatos e entendimentos com a 

PROPONENTE, visando o bom andamento da prestação dos serviços, bem como cuidar 

das inclusões, exclusões, alterações, 2ª vias de carteiras dos servidores, agentes politicos, 

dependentes/agregados, agilizarem as consignações mensais, atestarem faturas e adotar 

outros procedimentos pertinentes.  

7.2       A PROPONENTE disponibilizará, mensalmente ou a cada 03 meses, ou há qualquer 

tempo, desde que solicitada, informações através de um sistema com os seguintes dados: 

sinistralidade, faixa-etária, tipo de usuário, grupo familiar, maiores utilizadores e 

quantidade de expostos, com as demonstrações de despesas por ocorrência 

(internamento/urgência/emergência/ambulatorial), para análise e acompanhamento 

gerencial, em  conformidade com a Lei nº 13.709/18 - Geral de Proteção de Dados - 

LGPD. 
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8.  DAS COBERTURAS GARANTIDAS  
 

8.1.     As coberturas relativas ao plano de assistência à saúde, prazos e condições, deverão atender 

a legislação vigente Lei 9.656/98, em especial as Normas e Resoluções da Agência 

Nacional de Saúde Suplementar, Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde, vigentes à 

época do evento e suas posteriores alterações. 

8.2.  A operadora cobrirá os custos relativos aos atendimentos ambulatoriais, internações 

hospitalares e atendimentos obstétricos, previstos no Rol de Procedimentos da ANS 

vigente à época. 

8.3.    As garantias de coberturas aqui elencadas deverão atender a área de abrangência definida   

neste Termo de Referência. 
 

9.  DO FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS 
 

9.1.  Os medicamentos a serem fornecidos serão com base nas resoluções normativas da ANS 

(Agência Nacional de Saúde) vigente na época do evento e suas alterações. 
 

10.  SERVIÇOS AUXILIARES DE DIAGNÓSTICO E TRATAMENTO 
 

10.1.  A CONTRATADA assegurará aos usuários da CONTRATANTE os serviços auxiliares de 

diagnóstico e tratamento e demais procedimentos ambulatoriais solicitados pelo médico 

assistente conforme Rol de Procedimentos da ANS. 
 

11.  EXCLUSÕES DE COBERTURA 
 

11.1.    As exclusões de cobertura deverão apresentar-se conforme o previsto na Lei n.º 

9.656/1998, as Resoluções do CONSU, e respeitando-se as coberturas mínimas 

obrigatórias previstas na citada Lei. 
 

12.  URGÊNCIA E EMERGÊNCIA 
 

12.1.  Os atendimentos de Urgência e Emergência serão de acordo a RESOLUÇÃO DO 

CONSELHO DE SAÚDE SUPLEMENTAR – CONSU Nº 13 de 3 de novembro de 1998 

(publicada no DO nº 211 – quarta feira - 04/11/98). 
 

13.  DO SISTEMA DE REEMBOLSO 
 

13.1. O sistema de reembolso das despesas médico-hospitalares e laboratoriais obedecerá às 

garantias previstas nas resoluções normativas da ANS de n° 259 de 17/06/2011 e n°268 de 

01/09/2011 e suas atualizações, vigente à época do evento, sendo observadas quando da 

indisponibilidade ou inexistência do Prestador dentro da área de abrangência do contrato. 

13.2.  Não haverá reembolso por livre escolha dos beneficiários, salvo quando ocorrer situações 

previstas no item 22.1. 

13.3   Caso não haja atendimento credenciado na especialidade necessitada pelo benefício, terão 

direito a se utilizar de consultas e demais procedimentos necessários cobertos pelo plano 

por qualquer profissional ou estabelecimento de saúde local, sendo reembolsado 

posteriormente pela contratada.  

13.4.   O prazo para realização do reembolso é no máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data de 

apresentação do comprovante de pagamento.  
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13.5.   O reembolso deverá ser solicitado mediante a comprovação dos procedimentos realizados 

por meio de apresentação da nota fiscal/recibo, onde deverá constar a identificação do 

profissional ou estabelecimento de saúde, com respectivo registro de classe e CPF, e, se 

ainda requerido pela contratada, o relatório médico.  

14.6.   O beneficiário terá até 60 (sessenta) dias para solicitar o reembolso das despesas efetuadas, 

contados da data da realização do evento/procedimentos médico. Perdendo o direito de 

solicitação após decorrido este prazo.  

14.7.  A contratada deverá reembolsar ao beneficiário as despesas com procedimentos de urgência 

ou emergência, quando não for possível a utilização dos serviços da rede credenciada 

/referenciada/própria da contratada, usando como parâmetro para reembolso das despesas 

hospitalares a tabela da contratada.  

14.8.  A tabela de reembolso deverá ser de conhecimento de todos os beneficiários em meio  

analógico ou digital. Caso não possua tabela disponibilizada o reembolso ocorrerá pelo 

valor da nota fiscal dos serviços pagos pelo beneficiário.  

14.9. Só serão reembolsáveis as despesas vinculadas diretamente ao evento que originou o 

atendimento ao usuário e que estejam contempladas na cobertura contratada.  

14.10. Os valores a serem reembolsados serão os das Tabelas de Remuneração e Pagamento aos 

Médicos e Prestadores Credenciados.  

14.11. Os reembolsos devem seguir as regras preconizadas pela legislação vigente de planos de 

saúde. 
 

14.   DA REMOÇÃO 
 

14.1.    Estará garantida a remoção inter-hospitalar do paciente (do hospital de origem para o 

hospital de destino), comprovadamente necessária, dentro dos limites de abrangência 

geográfica do plano, conforme Lei n.º 9.656/98 ou RN da ANS. 

14.2.   As remoções ocorrerão  por via terrestre. 

14.3.   Nos casos de urgência e de emergência, as coberturas serão garantidas conforme Resolução 

CONSU nº 13 da ANS, ou Resoluções vigentes à época. 
 

15.  DOS MECANISMOS DE REGULAÇÃO 
 

15.1.    Obedecerão às regras da Operadora contratada quando as autorizações, bem como as 

normas estabelecidas pela ANS e Lei n.º 9.656/98. 
 

16.  DOS TIPOS DE PLANO 
 

16.1.   A cobertura dos serviços de assistência médica deverá atender a 03 (três) tipos de planos, 

com cobertura mínima estadual, podendo ser ofertado produto com cobertura nacional a 

seguir descritos: 

a. Plano tipo A – Acomodação Coletiva -Enfermaria 

b. Plano tipo B – Acomodação Individual -Apartamento 

c. Plano tipo C – Acomodação Coletiva (Enfermaria) Nacional 

8.2.     Os serviços objeto do presente certame deverão ser firmados com preço por faixa etária, do 

Plano tipo A - enfermaria 
 

17.  DA ALTERAÇÃO DOS TIPOS DOS PLANOS 
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17.1.    A alteração de modalidade, sem o cumprimento de carência, só poderá ser realizada 

quando do aniversário do contrato, desde que o beneficiário titular inscrito no plano 

manifeste seu interesse no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de renovação 

do contrato. A alteração poderá ocorrer tanto para modalidade superior, quanto para uma 

modalidade inferior. 
 

18.  CONDIÇÕES RECEBIMENTO, CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DOS 

SERVIÇOS 
 

18.1  São de inteira responsabilidade da Comissão de Recebimento de Materiais e Serviços da, 

da Câmara Municipal de Ariquemes, as quais gozam de autonomia para, dentro das normas 

de responsabilidade, realizara companhamento, controle, fiscalização e avaliação.  

18.2  A Comissão de Recebimento fará a conferência da quantidade e qualidade do serviço, 

conforme especificações técnicas discriminadas no item 2; 

18.3  O não atendimento do prazo fixado do item 8 implicará em pena de rescisão do termo que 

instrumentaliza a contração, salvo justificativa fundamentada do fornecedor, coma devid a 

aceitação do ordenador de despesa da unidade orçamentária responsável pela contratação; 

18.4  Feita à entrega pela contratada o contratante por intermédio da Comissão de Recebimento  

de Materiais e Serviços, realizará no prazo máximo de 05 (cinco) dias, os exames 

necessários para aceitação/aprovação do serviço de modo a comprovar que o mesmo 

atende as especificações estabelecidas no presente Termo de Referência. 

18.5.    Formas de recebimento: 

18.5.1. Recebimento provisório (art. 140 II, a, da Lei 14.133/21) - de forma sumária, pelo 

responsável por seu acompanhamento e fiscalização, como contagem física das 

embalagens, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências 

contratuais. 

18.5.2    Recebimento Definitivo (art. 140 II, b, da Lei 14.133/21) - que consiste na verificação da 

qualidade e quantidade dos bens e de sua aceitação com a certificação na Nota Fiscal, 

será firmado por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, em prazo não 

superior a 15 (quinze) dias corridos, salvo caso devidamente justificado, liquidando a 

despesa, comprovando a adequação do objeto os termos contratuais e consequente 

aceitação mediante o termo de recebimento definitivo. 

18.6. Se oportuno poderá ser realizado o Recebimento Definitivo imediatamente após 

recebimento do objeto, não sendo necessário o recebimento provisório. 

18.7.    O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 

do atendimento das exigências contratuais. 

18.8.     O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil do contratado 

em face da eventual existência de vícios redibitórios, e nem a responsabilidade ético-

profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo 

contrato. 

18.9.  O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 

desacordo com o contrato, assim como as especificações técnicas, e cláusulas 

discriminadas no Estudo Técnico Preliminar Termo de Referência e seus apêndices. 
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18.9.1  Se, após o recebimento provisório, for constatado que os materiais foram entregues de 

forma incompleta, com qualidade e quantidade inferior à contratada, ou em desacordo 

com as especificações;  

18.9.2  Se algum bem constante dela for recusado, a nota ficará esperando regularização e a data 

de entrega será a data do fechamento do empenho com a entrega de todos os itens 

conforme solicitado. 

18.10.  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e   

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução  do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

18.11.   O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 

os fins do recebimento definitivo. 

18.12.    Liquidação 

  Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento   de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do  documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

18.13.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

18.14.   A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 

on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133, de 2021.   

18.15.      A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

18.16.    Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

18.17.     Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 
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ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.   

18.18.       Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

18.19.    Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que   se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 

situação junto ao SICAF.  
 

19. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA  
 

19.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos da Câmara Municipal de Ariquemes. 

19.2.       A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Poder: 01 Legislativo – Câmara Municipal de Ariquemes   

Órgão:  01 01 CMA 

Função: 01 Legislativa                                   

Subfunção: 031 Ação Legislativa 

Programa: 0001 Gestão da Câmara Municipal –  

Projeto./Ativ. 2002 Manutenção das Assistência Médica Hospitalar. 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00   Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica 

Ficha:019 

19.3.  A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 
   
20. CRITERIOS DE PAGAMENTO 
 

20.1.  As condições de pagamento observarão no que couber, os critérios para pagamento 

regidos pela Lei 14.133/2021. 

  I) No dever de pagamento pela Administração, será observada a ordem cronológica para 

cada fonte diferenciada de recursos, subdividida nas seguintes categorias de contratos: 

  a - Fornecimento de bens; 

  b - Locações; 

  c - prestação de serviços; 

  d - Realização de obras. 

§ 1º A ordem cronológica referida no caput deste artigo poderá ser alterada, mediante 

prévia justificativa da autoridade competente e posterior comunicação ao órgão de 

controle interno da Administração e ao tribunal de contas competente, exclusivamente 

nas seguintes situações: 

I - Grave perturbação da ordem, emergência ou calamidade pública; 

II - Pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor 

rural pessoa física, microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que 

demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato; 

III - pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas estruturantes, 

desde que demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do 

contrato; 
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IV - Pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação 

judicial ou dissolução da empresa contratada; 

V - Pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a integridade 

do patrimônio público ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do 

órgão ou entidade, quando demonstrado o risco de descontinuidade da prestação de 

serviço público de relevância ou o cumprimento da missão institucional. 

§ 2º A inobservância imotivada da ordem cronológica referida no caput deste artigo 

ensejará a apuração de responsabilidade do agente responsável, cabendo aos órgãos de 

controle a sua fiscalização. 

§ 3º O órgão ou entidade deverá disponibilizar, mensalmente, em seção específica de 

acesso à informação em seu sítio na internet, a ordem cronológica de seus pagamentos, 

bem como as justificativas que fundamentarem a eventual alteração dessa ordem. 

20.2.    O pagamento será efetuado em ATÉ o 30º (trigésimo) dia, através de ordem bancária e 

depósito em conta corrente, indicada pela Contratada, à vista da fatura/nota fiscal 

apresentada pelo contratado, devidamente atestada pelo setor responsável pela 

fiscalização. 

20.3        Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar com a Nota Fiscal, 

devidamente atestada pelo setor competente, e a comprovação de sua situação regular 

perante a Fazenda Federal, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), bem como quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre a 

aquisição. 

20.4 A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

20.5.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para isso, como critério de atualização financeira dos valores 

a serem pagos, desde a data final do período de adimplemento até a data do efetivo 

pagamento, será utilizada a seguinte fórmula:  

I=(2%/100)  

       365 

EM = I x N x VP, onde:  

I = Índice de atualização financeira;  

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual= 2% (seis por cento), com vigência a 

partir da data de adimplemento da etapa;  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela em atraso.  

20.6.      O presente critério aplica-se aos casos de compensações financeiras por eventual atraso 

de pagamento e ao caso de desconto por eventual antecipação de pagamento. 

20.7.       Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar com a Nota Fiscal, 

devidamente atestada pelo setor competente, e a comprovação de sua situação regular 

perante a Fazenda Federal, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), bem como quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre a 

aquisição. 

20.8.    No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal, serão os 
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mesmos devolvidos a contratada para as correções necessárias, não respondendo a 

Câmara Municipal de Ariquemes por quaisquer encargos resultantes de atrasos na 

liquidação do pagamento.  

20.9.   A Câmara Municipal de Ariquemes - RO não efetua pagamento antecipado, não sendo 

considerados os itens das propostas que assim se apresentarem 
 

21.    REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
 

21.1.  Sustentabilidade 

21.1.1.  No fornecimento do objeto, a empresa contratada deverá adotar os critérios 

sustentabilidade Ambiental. 

21.2.  Subcontratação 
21.2.1.  É vedada a subcontratação, cessão e/ou transferência total ou parcial do objeto deste 

termo pela contratada à outra empresa, a cessão ou transferência total ou parcial do objeto 

licitado 

21.3.  Garantia da contratação 

21.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art.96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021 

 

22.   GESTAO DE CONTRATO 

 

22.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avançadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

22.2.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

22.3.  As comunicações entre a Câmara Municipal e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

22.4.  A Câmara Municipal poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

22.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Câmara Municipal poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

22.6.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (is) do 

contrato ou pelos respectivos substitutos. (Lei nº 14.133. de 2021. Art. 117. Caput.) 

22.7.  O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

22.8.  O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art96
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
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para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

22.9.  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

22.10.  O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

22.11.    No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas,  o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

22.12.  O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

22.13.  O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas   as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

22.14.  O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 

2022). 

22.15.     Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

22.16.  O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

22.17.    O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

22.18.    O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, VIII). 

22.19.  O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
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que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

22.20.  O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

22.21.   O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 

para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, VI). 

22.22.  O  contratado deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

22.23.   O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. 

22.24.   A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício atividade. 

22.25.    Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas. Ex; 

caso precise para inclusão de rotina de fiscalização. 
 

23.   DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

23.1  O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses a contar da data de sua 

assinatura, prorrogável por iguais e sucessivos períodos até o limite máxima decenal, 

previsto no art. 107 da Lei Federal n.º 14.133/21. 

23.2   “Art. 107. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados 

sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital 

e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem 

vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção 

contratual sem ônus para qualquer das partes. 
 

24.    DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

24.1.   Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no Art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021. O licitante ou o contratado será 

responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa   durante a licitação ou a execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art158
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24.2  Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta   

Lei as seguintes sanções: 

I - Advertência; 

II - Multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - As peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
 

25.    DO REAJUSTE E ALTERAÇÕES 
 

25.1.  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano   

contado da data do orçamento estimado; 

25.2.      Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice 

IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade.  

25.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será 

contado  partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 

25.4.  No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s); 

25.5.  Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s); 

25.6.  Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor; 

25.7.  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo; 

25.8.    O reajuste será realizado por apostilamento. 

25.9.  A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos   ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

25.10.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133/21.  
 

26.          DO CADASTRO RESERVA DE FORNECEDOR  
 

26.1.  Para as licitantes que registraram a intenção no sistema de Participar do Cadastro de 

Reserva de Fornecedores neste certame:  
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26.2.  Encerrada a etapa competitiva, as licitantes que aceitarem cotar os serviços com preços 

iguais aos do adjudicatário. Serão convocados para o Cadastro de Reserva através do 

sistema (Licitanet) antes da adjudicação/homologação pela autoridade competente.  

26.3.  A plataforma através do sistema de compras emitirá via e-mail a convocação das 

licitantes inicialmente interessadas nos itens participantes, caso, deseje fazer parte do 

Cadastro de Reserva, para que indique no próprio sistema o seu interesse.  

26.4.  Havendo um ou mais licitantes que registraram a intenção de participar no mesmo item 

como valor igual ao do licitante vencedor, será respeitada a ordem de classificação 

durante a fase competitiva.  

26.5.  Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 

contratações e somente serão utilizadas no caso de impossibilidade de atendimento pelo 

signatário da ata, de acordo Art. 18 do Decreto Federal nº 11.462 de 31 de março de 

2023. 
 

27.     CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

27.1.    O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO; 
 

28.     FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

28.1.     Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

28.1.1.    O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO,   

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, considerando o critério de 

MENOR PREÇO. 

28.1.2. Critérios de aceitabilidade de preços:  

28.1.3.  No julgamento das propostas será considerado o critério MENOR PREÇO POR ITEM, 

consagrando-se vencedora a empresa que ofertar o menor preço no objeto deste Termo de 

Referência, atendidas as demais condições deste termo de Referência e demais apêndices.  

28.1.4.  O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, 

por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços 

unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela 

Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 

14.133/2021); 
 

29.     EXIGÊNCIA DE HABILITAÇÃO 
 

29.1.  Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede ou; 

b) Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor 2, devidamente 

registradas e arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, em 

se tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores, ou; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova da 

diretoria em exercício, ou; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art59
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e) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, ou; 

f) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede. 

g) Prova de Inscrição no CNPJ. 

h) Alvará de Funcionamento concedido pela Vigilância Estadual ou Municipal, ou a 

Autorização de Funcionamento. 

29. 2   Relativos à Regularidade Fiscal: 

29.2.1  Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS,   

emitida pela Caixa Econômica Federal em vigor; 

29.2.2 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de  

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva de Débitos 

Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT conforme lei 12.440, de 07 de julho de 

2011, em vigor. 

29.2.3  Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante  

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos. Federais e à Dívida 

Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em vigor; 

29.2.4   Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante,   

mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado em 

vigor; 

29.2.5   Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante,   

mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município; 
 

29.3.   RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 

29.3.1  Certidão(es) Negativa (s) de Recuperação Judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e   

recuperação judicial) expedida (s) pelo (s) distribuidor (es) de sua sede, expedida nos 

últimos 90 (noventa) dias, podendo ser consultado pela Pregoeira desde que a licitante 

tenha cadastrado e esteja atualizado, bem como é permitida a emissão on line e gratuita 

no site de alguns sistemas judiciários brasileiros, podendo a Pregoeira emitir via on line 

caso as licitantes deixem de apresentar e desde que o sistema do Poder Judiciário 

pertinente esteja funcionando e a emissão seja gratuita; 

 29.3.2  A Pregoeira poderá solicitar a qualquer tempo complementação dos documentos 

contemplados pelo Cadastro de Fornecedores ou aquele que entender necessário. 
 

 29.4.         QUALIFICAÇÕES TÉCNICA 
 

 29.4.1.  Apresentação de pelo menos um Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou 

certidão) fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome da 

licitante, comprovando/declarando a aptidão ou desempenho da licitante para 

fornecimento dos objetos compatível em características com o objeto da licitação. 

29.4.2.  O atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito privado deverá 

indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, e-mail, data 

de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.). Além da 
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descrição detalhada do objeto, quantidades e prazos de fornecimento dos materiais. 

Quando for emitido por ente privado deverá este ser com firma reconhecida de quem o 

subscreveu. 

29.4.3.  Todas as informações prestadas no Atestado de Capacidade Técnica estarão sujeitas a 

verificação e confirmação de autenticidade, exatidão e veracidade através de diligência, 

sujeitando o emissor às penalidades previstas em lei caso ateste informações inverídicas.  

Por decisão do Pregoeiro, poderá ser aberto prazo ao licitante para atendimento a 

diligência, que poderá ser realizada por convocação através do próprio sistema licitanet. 

29.4.4.   Apresentação de Registro válido junto à ANS-Agência Nacional de Saúde Suplementar, 

para comprovar que a licitante está apta à comercializar os produtos (Planos) cotados, de 

acordo com o disposto na Lei nº 9.656/98; 

29.4.5.   Tabela de serviços e procedimentos médicos, com respectivos valores, praticados pela 

contratada, inclusive para questões de reembolso; 

29.4.6.      Documentos que comprovem a existência de profissionais credenciados, hospitais, 

centros médicos, clínicas, laboratórios, centros radiológicos, referentes as especialidades 

do item 5, que devem também estar disponíveis em sítios, (sites   na Internet) com 

informações atualizadas, sobre como identificar a rede credenciada estadual e nacional. 

Os serviços especificados devem ser oferecidos em âmbito Nacional, dessa forma, as 

empresas licitantes devem possuir uma denominação (nomenclatura) única, 

manifestamente reconhecida em todo o Território Nacional, ou, fornecer informações 

claras de como serão identificados nacionalmente; 

29.4.7.  Comprovante de Registro na entidade profissional competente (Conselho Regional de 

Medicina/CRM); 

29.4.8    Declaração da própria licitante informando: 

29.4.8.1. Que possuirá, na data de assinatura do contrato, cobertura e custeio de atendimento em  

rede credenciada, através de um número de credenciados suficiente para atender ao grupo 

de beneficiários, em conformidade com o presente Termo de Referência. 

29.4.8.2.Que possuirá instalações, pessoal qualificado, estrutura de suporte para troca de 

informações (oral e redigida) com a Contratante, suficientes para atender prontamente as 

demandas inerentes ao objeto a ser contratado. 
 

30.   DAS OBRIGAÇÕES E DIREITOS DA CONTRATANTE 
 

30.1.    Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados; 

30.2.  Fornecer relação inicial de beneficiários e dependentes e, quando de nova inclusão ou   

alteração de beneficiários e dependentes, declaração específica à qual será levada pelo 

próprio interessado à Contratada; 

30.3.  Permitir aos profissionais da Contratada o acesso às suas dependências, mediante prévia 

autorização, para orientar os beneficiários sobre os procedimentos para utilização e as 

normas de funcionamento dos benefícios oferecidos; 

30.4  Acompanhar e fiscalizar o atendimento pela Contratada das obrigações pactuadas no 

Contrato, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste. Ressalva-se, contudo, 

que o atendimento prestado pela Contratada de forma direta, ou indireta, pela sua Rede 

Credenciada/Referenciada deverá ser objeto de fiscalização pelos beneficiários, a eles 

competindo, quando for o caso, se socorrerem perante os órgãos competentes (ANS, 

PROCON e outros) sem interferência da Câmara Municipal de Ariquemes; 
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30.5  Prestar, no prazo de até 10 (dez) dias úteis após a ocorrência, todas as informações 

necessárias à Contratada, no tocante a beneficiários titulares que perderam o vínculo com a 

Câmara Municipal de Ariquemes, compreendendo desligados e falecidos; 

30.6  Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos servidores eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

30.7. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

30.8. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

30.9.  Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; 

30.10. Intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei, e zelar pela boa 

qualidade do serviço, apurar e solucionar queixas e reclamações dos usuários, que deverão 

ser cientificados, em até 30(trinta) dias, das providências tomadas;  

30.11.  Homologar reajustes e proceder à revisão dos preços na formada lei, das normas 

pertinentes e do contrato; 

30.12.  Extinguir a permissão a qualquer tempo, motivadamente, em decorrência de transgressão 

às normas legais e em decorrência do descumprimento do contrato;  

30.13.  Garantir o cumprimento de todas as cláusulas contratuais ao bom desempenho dos serviços 

objeto do Termo de Referencia; 
 

31.   DAS OBRIGAÇÕES E DIREITOS DA CONTRATADA    
 

31.1.  Da Contratada: Prestar os serviços , conforme todo o constante neste Termo de 

Referência, especialmente com relação ao descrito no item 4. 

31.2.  Realizar a divulgação e a comercialização dos planos de assistência à saúde junto aos    

beneficiários.; 

31.3.    Orientar os beneficiários a respeito do atendimento das condições previstas no Contrato; 

31.4.  Exigir dos beneficiários titulares do plano de assistência à saúde documento que 

comprove  o vínculo com a Câmara Municipal de Ariquemes, bem como, no caso de 

dependentes, os comprovantes da dependência; 

31.5.  Efetivar a movimentação cadastral, mediante a implantação, inclusão e exclusão de 

beneficiários; 

31.6.  Realizar mensalmente a cobrança integral dos planos de assistência à saúde diretamente à 

Câmara Municipal de Ariquemes, anexando a relação dos beneficiários; 

31.7.  Informar imediatamente aos beneficiários e à Câmara Municipal de Ariquemes sempre 

que houver reajuste ou modificação dos valores dos planos disponibilizados; 

31.8.  Elaborar semestralmente, ou em prazo inferior, pesquisas de satisfação junto aos 

beneficiários e dar conhecimento à Câmara Municipal de Ariquemes; 

31.9.  Informar mensalmente ao Gestor/Fiscal do Contrato da Câmara Municipal de Ariquemes, 

no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da ocorrência, as exclusões de beneficiários, 

titulares e dependentes; 

31.10. Emitir relatórios contendo informações gerenciais quando solicitado pela Câmara 

Municipal de Ariquemes, no prazo fixado pelo fiscal do contrato; 
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31.11.  Encaminhar até o 15° (décimo quinto) dia do mês, a relação dos beneficiários, titulares e 

seus dependentes legais, que efetivaram sua adesão ao(s) plano(s) de assistência à saúde 

estipulado(s); 

31.12.  Atualizar, mensalmente, na sua página web, a relação dos profissionais e rede prestadora 

dos serviços credenciados; 

33.13.  Disponibilizar até o dia 05 (cinco) de fevereiro de cada ano de vigência do Contrato, 

relatório em formato Excel ou compatível, com todos os valores pagos referentes ao 

plano de assistência à saúde, aberto por CPF (titular e respectivo dependentes) para fins 

de declaração de imposto de renda, onde dados deverão estar disponíveis para a Câmara 

Municipal de Ariquemes; 

31.14.  Atender, prontamente, as reclamações da Câmara Municipal de Ariquemes, prestando os 

esclarecimentos devidos e efetuando as correções e adequações que se fizerem 

necessárias; 

31.15.  Comunicar, imediatamente e por escrito, qualquer anormalidade que verificar na 

execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar sua execução, 

apresentando razões justificadoras, que serão objeto de apreciação pela; 

31.16.  Responsabilizar-se por todas as despesas com material, mão-de-obra, acidentes de 

trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, transportes, 

materiais, seguros operacionais, taxas, tributos, contribuições de qualquer natureza ou 

espécie e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos serviços, cuja 

inadimplência não transfere responsabilidade à Câmara Municipal de Ariquemes; 

31.17. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Câmara Municipal de 

Ariquemes; 

31.18.  Indicar formalmente um preposto responsável pela execução dos serviços, que será a 

pessoa de contato entre a Contratada e a Fiscalização da Câmara Municipal de 

Ariquemes; 

31.19.  Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Câmara Municipal de Ariquemes 

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, ou dolo na execução do Contrato, não excluindo 

ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

Gestor/Fiscal do Contrato, em conformidade com o disposto no art. 70 da Lei nº 

8.666/1993; 

31.20.  Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra 

informação acerca das atividades executadas sem prévia autorização da Câmara 

Municipal de Ariquemes; 

31.21.    Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços avençados; 

31.22.  Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

31.23.  Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

31.24.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990), ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à 

Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

31.25.  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
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não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993; 
 

32.    DO SERVIÇO COMUM 
 

32.1  Os bens, objeto desta licitação, enquadram-se na categoria de bens e serviços comuns, de 

que se trata aLein°10.520/2002 e o Decreto n° 10.024/2019, por possuírem padrões de 

desempenho e características gerais e específicas usualmente encontrada no mercado. A 

aquisição objetiva, por fim, respeitada a isonomia entre os licitantes, selecionara proposta 

mais vantajosa para a Administração, que garanta a boa qualidade dos serviços ofertados 

a custo mais reduzido, contribuindo para diminuição dos gastos governamentais. 
 

33.   DA PROPOSTA  
 

33.1.  Na proposta deverá constar o preço unitário e total para cada item, expressos em moeda 

corrente nacional, em algarismos e por extenso, nele incluídas todas as despesas com 

impostos, taxas, seguro, frete e embalagem, depreciação, e emolumentos e quaisquer 

outros custos que, direta ou indiretamente venha ocorrer; 
 

34    DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 

34.1  No julgamento das propostas será considerado o critério MENOR PREÇO ITEM, em 

conformidade como estabelecido no ato convocatório pela Comissão de Licitação, de 

acordo com a Lei nº 14.133/ 21 e suas alterações, cujos parâmetros de preços estão 

subsidiados como QUADROCOMPARATIVO/DEMONSTRATIVO DE PREÇOS 

anexo aos autos, permitindo ampliação da competição e favorecendo a obtenção da 

proposta mais vantajosa para Administração, com vistas ao melhor aproveitamento dos 

recursos disponíveis no mercado.  

34.2.  Considerando tratar-se de execução de objeto no âmbito municipal, a Administração opta 

pelo agrupamento dos serviços em 01 (um) grupo (lote) onde facilitará o gerenciamento 

do contrato e garantirá a inter-relação entre os trabalhos contratados. Os itens agrupados 

comportam serviços que frequentemente precisarão ser executados de forma vinculada.  

34.3.  Procede ao agrupamento por lote de itens que guardem homogeneidade entre si, isto é, 

considerando-se a natureza e características dos itens, possam ser fornecidos por um 

mesmo fornecedor, concretizando, assim, os princípios da competitividade e igualdade.  

34.4.  A luz do critério econômico, a divisibilidade do objeto irá acarretar desinteresse em 

contratar com a Administração, por parte dos fornecedores, uma vez que, a quantidade 

será insatisfatória.  

34.5.  Por meio do critério de menor preço global é possível conseguir menores preços na 

licitação, pois caso contrário, os preços seriam mais elevados, visto que a quantidade 

seria irrisória. 
 

35.  DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 
 

35.1.  As partes deverão cumprir as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais) quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do 

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação 
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da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa. 

35.2.  Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da Lei nº 13.709/2018; 

35.3.  É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

35.4.  A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo contratado. 

35.5.  Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da Lei nº 13.709/2018, é dever 

do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da Lei nº 13.709/2018, 

incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 

não prescritas essas obrigações. 

35.6.  É dever do contratado orientar e treinar seus servidores sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da Lei nº 13.709/2018; 

35.7.  O contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

35.8.  O contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento da proteção de dados 

pessoais, devendo o contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados; 

35.9.  O contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

Lei nº 13.709/2018, inclusive quanto a eventual descarte realizado; 

35.10.  Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (art. 37 da Lei nº 

13.709/2018), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos; 

35.11.  Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na Lei 

nº 13.709/2018. 

35.12.  O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Agência 

Nacional de Proteção de Dados (ANPD) por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da Lei nº 13.709/2018; 

35.13.  Os contratos e convênios de que trata o §1° do art. 26 da Lei nº 13.709/2018 deverão ser 

comunicados à Autoridade Nacional 
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Ariquemes 02, de abril de 2024 

38. ASSINATURAS 

Elaborado por: 

Fatima E. Tome 

Gerente de Planejamento 

Revisado: 

Amalec da Costa Abreu 

Secretário Geral 

Portaria 6168/2023 

 

Aprovo o presente Termo de 

Referência: 

Renato Garcia 

Presidente/Vereador 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 (apresentar em papel timbrado da empresa licitante) 

ANEXO II 

PREGÃO ELETRONICO Nº ____/____. 

MODELO DE PROPOSTA 

Nome de Fantasia _____________________________________________________ 

Razão Social:________________________________________________________ 

CNPJ: ________________________OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (  ) NÃO (  ) 

Endereço: ___________________________________________________________ 

Bairro: ___________________________Município:___________________________ 

Estado: _________________________           CEP: __________________________ 

Fone/Fax:_____________________E-MAIL:________________________________ 

Conta Corrente nº______________ Agencia nº___________ Banco _____________ 

Nome completo do responsável legal da empresa:____________________________ 

CPF:_____________________________RG:________________________________ 

 

Item Unid Qtde Descrição do Objeto 
Marc

a 
Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

1.    

Preencher conforme Anexo I do Termo de 

Referencia, as empresas deverão verificar em 

relação aos itens do sistema que pode ocorrer 

em ordem alfabética. 

 

  

2.        

Valor Total  
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O preenchimento desta proposta deve seguir estritamente a ordem e numeração dos itens conforme 

Anexo III - Estimativa de Custos, sob pena de invalidação da proposta. 

A pregoeira se reserva ao direito de solicitar a reelaboração da presente proposta sempre que a 

mesma apresentar erros formais e sanáveis. 

Validade da proposta: __________ dias (no mínimo 60 (sessenta) dias), contados da apresentação 

da proposta final corrigida. 

 

Local da entrega: Almoxarifado na sede da Câmara municipal de Ariquemes, situada na Rua 

Cassiterita n.º 1369 – Setor Institucional em Ariquemes/RO - CEP: 76.872- 869. 

 

Declaramos, sob as penalidades da lei, que: 

 

Nos preços propostos estão inclusos todos os impostos, taxas, fretes, e todas as demais despesas 

necessárias ao perfeito cumprimento da obrigação objeto da licitação em referência. 

 

Concordamos e nos submetemos a todos os termos, normas e especificações do pertinente Edital, 

bem como, às leis, decretos, portarias e resoluções cujas normas incidam sobre a presente 

licitação. 

 

Declaramos também que: 

 

a) a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente 

pela empresa, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial deste certame, por 

qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação não foi informada, 

discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial deste certame, por qualquer meio ou 

por qualquer pessoa; 

 

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato deste certame quanto a participar ou não da referida licitação; 

 

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da desta licitação não será, no todo ou 

em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 

potencial ou de fato deste certame antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

 

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Câmara 

Municipal de Ariquemes/RO antes da abertura oficial das propostas; 

 

 A empresa declara ainda que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que 

detém plenos poderes e informações para firmá-la e que tem ciência que “a falsidade de 

declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata 

o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das 
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sanções administrativas previstas na Lei n˚ 14.133/21. 

 

 

 

 Local e data: _________________________________________________________ 

_______________________________________________ 

ASSINATURA E CARIMBO DA PROPONENTE 

(OBS.: REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA)
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ANEXO III 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL (MODELO) 
 

Referente: PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2024/CMA 

 

A ............................................................................ apresenta, a seguir, os dados de  seu (s) representante 

(s) legal (is)  (Nome completo da empresa) para assinatura do eventual contrato: 

 

NOME(S): 

CARGO(S): 

 NACIONALIDADE(S):ESTADO CIVIL:  

PROFISSÃO....:.......RG:..............CPF:..................  

RESIDÊNCIA (Domicílio):  

 

Confirmamos, a seguir, os dados da empresa para efeito do eventual CONTRATO:  

RAZÃO SOCIAL:  

C.N.P.J..............  

Nº FONE:.............,  

E-MAIL ..............  

 

ENDEREÇO COMERCIAL:  

 

ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA:  

Rua/Av.:N.º:  

Município: 

Estado: 

CEP.:  

 

Conta Corrente: 

Cód. Agência: 

Banco:  

 

Declaramos que os dados são de nossa inteira responsabilidade e responderemos, na forma da Lei, por 

qualquer prejuízo decorrente de falsidade de informações. 

  

Cidade de Origem, __ de ______________ de 2024. 

 

................................................................. 

(Assinatura do representante legal e carimbo) 

 

Obs. 1: Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais;  

Obs. 2: Apresentar este documento em papel timbrado da Empresa Licitante; 

 Obs. 3: A ausência deste documento não implica em desclassificação. 
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(apresentar em papel timbrado da empresa licitante) 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____ /2024/CMA 

 

A ....(nome da empresa)........................, CNPJ/MF Nº ................, sediada ..... (endereço completo)..........., telefone 

para contato ..(.....)...................., e-mail ........., Declaramos para todos os fins de direito, especificamente para 

participação de licitação na modalidade de pregão, o que se segue:  

 

Declaramos que estamos sob o regime de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para efeito do disposto na 

Lei Complementar nº 123/06; (Declarar apenas quando for o caso)  

 

Declaramos que Conhecemos e Concordamos com todos os termos do pregão em epígrafe e que Cumprimos 

Plenamente todos os Requisitos de Habilitação exigidos pelo Edital, nos termos da Lei nº 10.520/02 e Decreto 

Federal Nº 10.024/2019;  

 

Declaramos que até a presente data inexiste(m) fato(s) superveniente impeditivo(s) para habilitação, bem como não 

nos encontramos em estado de Inidoneidade declarado ou suspensivo, por nenhum órgão da administração pública 

Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, e que não estamos sujeitos a qualquer impedimento legal para 

licitar ou contratar com a Administração, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

 

Declaramos não possuir no quadro de pessoal servidores(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal de 1988;  

 

Declaramos que a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente pela 

empresa, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 

recebido de qualquer outro participante potencial deste certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

 

Declaramos que não utilizamos de trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art. 1° e no 

inciso III do art. 5° da Constituição Federal;  

 

Declaramos que tivemos total acessibilidade ao Edital e seus anexos, através dos meios descritos no presente edital; 

 

Declaramos, sob as penas da lei e para fins de contratação com a Câmara Municipal de Ariquemes /RO, que não 

possuímos em nosso quadro societário, servidor público da ativa, ou servidor de empresa pública ou de sociedade 

de economia mista.  

 

Declaramos ser responsáveis pelos vícios e danos decorrentes do objeto (caso ocorra), de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990). A empresa declara ainda que está 

plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração, que detém plenos poderes e informações para firmá-la e 

que tem ciência que “a falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o 

crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das 

sanções administrativas previstas na Lei n˚ 8.666/93.  

 

Local e Data,  

___________________________________  

(Responsável legal e assinatura) 
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ANEXO V 

MINUTA DE CONTRATO  
 

 

“Termo de contrato que entre si celebram a Câmara Municipal 

de Ariquemes e a empresa xxxxx, para os fins que específica. 

 

 

CONTRATO Nº. ______/______/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0090.22.01-2024. 

 

 

QUALIFICAÇÃO DA CONTRATANTE 

 

 

RAZAO SOCIAL: Câmara de Vereadores do Municipio de Ariquemes – Estado de Rondonia. 

NOME FANTASIA: Câmara Municipal de Ariquemes 

CNPJ: 04.797.247/0001 – 31 

ENDEREÇO: Rua Cassiterita 1369, Setor Institucional,  Ariquemes-RO., CEP 76870-021 

EMAIL: transparencia@camaradeariquemes.ro.gov.br 
REPRESENTANTE LEGAL: Renato Garcia, brasileiro, Casado, portador do da Cédula de Identidade 

RG n°. 785*** SSP/RO e CPF n.º820.***.362-34. 

 

QUALIFICAÇÃO DA CONTRATADA 

 

RAZÃO SOCIAL: 

NOME FANTASIA: 

CNPJ: 

REGISTRO NA AGENCIA NACIONAL DE SAUDE – ANS:  

ENDEREÇO: 

EMAIL: 

REPRESENTANTE LEGAL: 
 

 

Por este instrumento particular as partes acima devidamente qualificadas, resolvem celebrar este contrato, 

que trata de prestação de serviços médico-hospitalares, laboratorial, ambulatoriais, com acomodação em 

enfermaria, sem coparticipação de abrangencia nacional,  com autorização contida no Processo 

Administrativo nº 0090.01.01-2024-CMA, tendo com suporte legal a Lei Federal  nº 14.133/21 

(NLLC), concomitantemente   com a Lei Federal nº. 9.656/98 (Planos de Saúde) e a Lei Municipal n.º 

2.049/17, em conformidade com as cláusulas e condições que mutamente aceitam e outorgam a seguir 

delineadas: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - ATRIBUTOS DOS CONTRATO 
 

1.1 o presente contrato tem por objeto Contratação de empresa operadora de Plano de Assistência à 

Saúde coletivo empresarial para prestação continuada de serviços e coberturas de custos 

assistenciais na forma prevista na Lei 9.656/98, visando a assistência Médico-hospitalar, 

mailto:transparencia@camaradeariquemes.ro.gov.br
https://www.to.gov.br/procon/lei-965698-lei-dos-planos-de-saude/3wc992f303wj
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Ambulatorial e laboratorial, auxilio de diagnóstico e tratamento, com obstetrícia, com cobertura de 

todas as doenças da classificação estatistica internacional de doenças e problemas relacionados com 

a saude da Organização Mundial da saude e do rol de procedimentos e eventos em saude editado 

pela ANS, vigente á época do evento,  

1.2 Objetiva cobrir serviços de assistencia médica-hospitalar, ambulatorial e laboratorial 

compreendendo partos e tratamentos, diagnosticos e terapias, com acomodação hospitalar 

enfermaria, sem coparticipação e de abrangência nacional. A assistência ora pactuada visa a 

prevenção da doença e a recuperação da saude, sem carência, observando-se a legislação vigente. 
 

CLAUSULA SEGUNDA – NATUREZA DO CONTRATO 
 

2.1 O presente contrato de operação de plano coletivo de assistência a saúde reveste se de caracteristicas 

bilaterais (Art. 476 e 477 do CC) considerando- se ainda, esta avença, como um contrato de adesão, 

regulado pelo (art. 424 CC), estando tambem sujeito as disposições do Codigo de Defesa do 

Consumidor. 

2.2 Vinculam à esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 

b) O Edital da Licitação; 

c) A Proposta do contratado; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO QUANTITATIVO E DO PREÇO 
 

3.1   O valor mensal da contratação é estimado em R$ ___________, perfazendo o valor anual estimado 

da contratação constante do presente instrumento em R$ ______________________ ,  

3.1.1  O número máximo de de beneficiarios titulares é de 52 (cinquenta e dois). 

3.1.2  O número de beneficiarios dependentes é indeterminado; 

3.1.3  Cabe a contratante realizar os pagamentos á contratada referente ao beneficiarios titulares e seus 

respecitvos dependentes; 

3.1.4  A contratante realizará na remuneração mensal do beneficiario titular o desconto relativo a seu(s)   

respectivo beneficiarios dependentes, os quais serão repassados a contratada.   

3.2   No valor abaixo estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da  

execuçãodo objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,  

fiscais e comerciaisincidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao  

cumprimento integral do objetodacontratação.  

3.3      O plano será custeado em regime de preço pré estabelecido, conforme descriminação abaixo; 

3.3.1  A Contratante realizará o custeio integral do valores correspondentes  aos beneficiarios titulares, 

conforme disposto na legislação Municipal que disciplina a materia. 

3.4   O valor abaixo é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

3.5    Quadro quantitativo, valor unitário mensal e anual dos Serviços contratados, referente aos 

benefíciarios titulares: 

ITEM QUANT. UNID. DISCRIMINAÇÃO DO OBJETO 
MARCA Valor 

Unitario 

Valor total  

01  SERV 
Contratação de empresa operadora de Plano de 

Assistência à Saúde coletivo empresarial, que 

atenda integralmente ao disposto na Lei nº 
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9656/98 e legislações complementares 

pertinentes, para prestação continuada de 

serviços de assistência médica hospitalar, 

ambulatorial, laboratorial, auxiliar de 

diagnóstico e tratamento, com obstetrícia, com 

acomodação hospitalar enfermaria, sem 

coparticipação e de abrangência nacional. 
 

CLÁUSULA QUARTA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 

4.1  O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da publicação da Publicação 

no PNCP, podendo ser prorrogado anualmente, em conformidade o art. 105 com a Lei n° 

14.133/21.  

4.2  A vigência deste instrumento poderá ser prorrogado mediante da confecção de termo aditivo, 

desde que, haja a manutenção do objeto, e o ateste de que as condições e preços permanecam 

mais vantajosos para a administração nos termos do art. 107 da Lei 14.133/21. 

4.3 É facultado ao contratante exercer as prerrogativas previstas no §7º art. 90 da Lei 14.133/21, no 

caso de rescisão contratual, ou nas hipóteses contidas no §2º e º4º do artigo em refencia; 
 

CLÁUSULA QUINTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92,IV, 

VII e XVIII) 
 

5.1  O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão,  observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

5.2 Fica designado como gestor do contrato o servidor ___________________, que tera as 

atribuições previstas em lei, concomitântemente com as contidas no termo de referencia e edital; 

5.3  Fica designado como fiscal do contrato o servidor _____________________, que tera as 

atribuições inerentes a função; 
 

CLÁUSULA SEXTA – SUBCONTRATAÇÃO (§2º art. 122) 
 

6.1    Não será admitida a subcontratação do objeto contratual,  
 

CLÁUSULA SETIMA – PAGAMENTO DAS MENSALIDADES (arts. 141, 92, V e VI) 
 

7.1  O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram - se 

definidos noTermo de Referência, anexos a este Contrato. 

7.2  A Contratante obriga-se a pagar a contratada, através de emissão de faturas mensais, os valores 

relacionados neste contrato, por beneficiario titulares e seus respectivos dependentes; 

7.2.1 A fatura mensal deverá constar o valor total dos beneficiarios titulares em uma coluna  e na outra 

o valor total referente aos beneficiarios dependentes;  

7.3 A contratada não efetuará cobrança das contraprestações pecuniarias diretamente aos 

beneficiarios; 
  
CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE ANUAL (art. 92, V) 

8.1  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado. 

8.2  Nos termos da legislação vigente, após o interregno de 01 (um) ano deste termo contratual, o 
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valor da mensalidade e a tabela de preços para novas adesões poderão ser reajustados de acordo 

com a variação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo  – Plano de Saúde (IPCA), 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica  (IBGE); 

8.3  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos  

efeitos financeiros do último reajuste.  

8.4  No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

8.5  Na hipótese de se constatar o desequilibrio economico atuarial do contrato (sinistralidade), será 

estipulado novo indice de reajuste, e será reavaliado nos seguintes termos; 

8.5.1  O desequilibrio é constatado quando o nivel de sinistralidade da carteira ultrapassar o indice de 

70% (setenta por cento),  cuja a base é a proporção entre as despesas assistenciais e as receitas 

diretas do plano, apuradas no periodo de 12 (doze) meses, anteriores á data base de aniversario.  

8.5.2   Caso a necessidade de aplicação do reajuste por sinistralidade,  deverá ocorrer de forma a 

garantir a anualidade dos reajustes, na data base deste contrato (itens 8.2 e 8.3); 

8.6  Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) 

a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  

8.7    O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
 

9.1    E demais contantes no Termo de Referencia. 
 

CLÁUSULA DECIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 

10.1   E demais constante no Termo de Referencia. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD) E SEGURANÇA DA 

INFORMAÇÃO 
 

11.1  A Empresa Contratada compromete-se a cumprir integralmente as disposições da LGPD e 

demais normasaplicáveis à proteção de dados.  

11.2  A Empresa Contratada será responsável por implementar medidas de segurança da informação 

apropriadas para proteger os dados pessoais tratados durante a prestação dos serviços.  

11.3  A Empresa Contratada só poderá coletar, processar ou armazenar dados pessoais estritamente 

necessáriospara a execução dos serviços contratados.  

11.4  A coleta e o tratamento dos dados pessoais devem ser realizados de acordo com os princípios da 

LGPD, incluindo a finalidade específica, adequação, necessidade, consentimento e transparência.  

11.5  Caso haja transferência internacional de dados, a Empresa Contratada compromete-sea adotar as 

medidasnecessárias para assegurar que a transferência esteja em conformidade com a LGPD.  

11.6  A Empresa Contratada notificará imediatamente a Contratante sobre qualquer transferência 

internacional dedados pessoais.  

11.7  A Empresa Contratada implementará medidas de segurança da informação apropriadas para 

proteger osdados pessoais contra acessos não autorizados, divulgação, alteração e destruição não 

autorizadas.  

11.8  A Empresa Contratada realizará auditorias regulares de segurança da informação e informará à 
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Contratantesobre quaisquer incidentes de segurança que possam afetar a proteção dos dados 

pessoais.  

11.9  A Empresa Contratada notificará a Contratante sem demora indevida no caso de qualquer 

violaçãodesegurança que possa comprometer a confidencialidade, integridade oudisponibilidade 

dos dados pessoais.  

11.10  A notificação incluirá informações detalhadas sobre a natureza da violação, as possíveis 

consequências easmedidas tomadas para mitigar os riscos.  

11.11  A Empresa Contratada e seus funcionários envolvidos nos serviços comprometem-se a manter 

aconfidencialidade dos dados pessoais tratados durante a vigência do contrato e após seu 

término.  

11.12  A obrigação de confidencialidade abrange todas as informações relacionadas aos dados pessoais, 

incluindoprocessos, procedimentos e tecnologias.  

11.13  A Contratante reserva-se o direito de realizar auditorias periódicas para verificar a conformidade 

da EmpresaContratada com as disposições deste contrato e com as obrigações decorrentes da 

LGPD.  

11.14  A Empresa Contratada colaborará integralmente com tais auditorias, fornecendo acesso a 

documentos, registros e pessoal necessário. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art.92, 

XIV) 
 

12.1    Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamentodosserviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

i) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentrodo prazo de validade de sua proposta, conforme artigo 155, inciso VI da Lei 

14.133/2021.  

12.2  Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I- Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar aimposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II- Multa: 

1. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, atéolimite de 30 (trinta) dias; 

2. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximode 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposiçãodagarantia.  

12.3  O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contratopor descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
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inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

1. compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

III- do Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 

c, d e i do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

IV- Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas e, f, g e h do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b,c, d e i que 

justifiquem a imposição de penalidademais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

12.4  A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparaçãointegral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.5  Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

12.6  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.7  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantiaprestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021).  

12.8  Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridadecompetente.  

12.9  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.10  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

f) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

12.11 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridadecompetente definidos na referida Lei (art. 159).  

12.12  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021).  
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12.13  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 

161, da Lei nº 14.133, de 2021).  

12.14  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar sãopassíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

12.15  Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, comos créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de13de abril de 2022.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 

13.1  O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto.  

13.2  Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato.  

13.3  Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.  

13.4  O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

13.5  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

13.6  A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão senão restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

13.7  Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva.  

13.8  O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.9  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.10  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.11     Indenizações e multas.  

13.12   A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 

131, caput, da Lei n.º 14.133, de2021).  
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
 

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Poder: 01 Legislativo – Câmara Municipal de Ariquemes   
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Orgão:  01 01 CMA 

Função: 01 Legislativa                                   

Subfunção: 031 Ação Legislativa 

Programa: 0001 Gestão da Câmara Municipal –  

Proj./Ativ. Manutenção das Atividades Administrativa e Legislativo. 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00    Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica 

Ficha:019 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 

15.1  Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133/21, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais 

dos contratos.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 

16.1  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021.  

16.2  O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato.  

16.3  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- PUBLICAÇÃO 
 

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo 

sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso 

V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO (art. 92, §1º) 
 

18.1  Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, Seção Judiciária de Ariquemes do Estado de Rondônia 

para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem 

ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.  

 

 

 

Ariquemes/RO, .....de.......................................... de 2024 

 

 

 

____________________________________________ 

CAMARA MUNICIPAL DE ARQUEMES 

CNPJ sob nº. 04.797.247/0001-31 
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CONTRATANTE 

________________________________________________________ 

CONTRATADA 

CNPJ sob nº 


